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ACÔRDO 
SALARIAL 
Os dirigentes dos c1uatro Sindicatos 

cio AcroviáriOS que, juntos com o Sindi-
cato Nacional dos Aeronautas formam a 
Federação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Aéreos, depois de devi-
damente autorizados por suas respectivas 
assembléias sindicais, assinaram com o 
Sindicato patronal o acôrdo de reajuste 
salarial que está vigorando desde 1.0  de 
dezembro do ano recém findo e vai até 
30 de novembro do ano corrente. 

Em que pêse os esforços dos direto-
res dos Sindicatos de Aeroviários, Aero-
nautas e da Federação para que o acôr-
cio de reajuste salarial representasse efe-
tivamente um acôrdo, a verdade é que 
já na primeira mesa-rodon:ia, realizada 
no Departamento Nacional do Trabalho. 
em meados de novembro, ficou patente 
que pouco ou nada mais se conscguirr 
além do que seria mais tarde oquaciona-
cio pelo Departamento Nacional de Po-
lítica Salarial do Govêrno. 

Mesmo entendendo as dificuldades e 
até mesmo a improbabilidade de se con-
seguir um reajuste mais aproximado do 
real aumento do custo de vida, os diri-
gentes de nossas entidades sinchcais tudo 
fizeram de sua parte para que algumas 
pequenas rehindicaçôes das duas cate-
gorias profissionais Ossem inseridas no 
Acôrdo - Entretanto, os dirigentes do 
Sindicato patronal não transigitam em 
nada, a não ser, aceitar o percentual de-
terminado pelo Govérno e outras cláusu-
las que são mera repcticão cio que vem 
sendo comum nos Aeôrdos a partir de 
determinado tempo até os dias atuais. 

O reajuste dos salários deaeronau-
las e acroviários foi fixado em 265, (vin 
te e seis por cento), sôbre os salários re-
imitantes do Acôrcio de 1.° de dezembro 
de 1967, descontados os aumentos de ca-
ráter geral para as duas categorias pro-
fissionais, Isto significa que, na reali-
dade, o reajuste foi de apenas 16% (de-

por cento) sôbre os salários viga-
cantes em 1.1  de dezembro p - passado 
(exceto para aqoêles que tiveram abono 
menor que NCr$ 43,00), por ter siclo des-
contado o abono de 10% (dez por cento) 
decretado 1)010 Govêrno o que os aero-
nau las e aeroviá rios passaram a receber 
a pari ir de junho passado. 

Para cobrir o pec-centual do reajus-
te salarial acima citado, as emprêsas de 
navegarão aérea foram contempladas 
com um aumento de 221!c (vin1 e e dois 
por cento) nas tarifas. Ainda não se sa-
be se êste aumento tarifário (22%) foi 
salarial, o que seria um exagêro, ou se 
também será aplicado para cobertura de 
outros encargos operacionais da,  em- 

Os dirigentes lo Sindicato dos Aero-
naulas ainda nã.o assinaram o Acúrcio 
ora cm quesdio. Mas, não o fizeram não 
porque tenham esperança de cine algo 
mais iocloriam conseguir para sua ca-
tegoria profissional e sim. oorqne ainda 
não 	1.) vei-am autorizarão la Assembléia 
da 	classe para fazê-lo - Dai porque os 
dirigentes dos Aeronautas estão convo-
cando uma Assembléia-Geral Exlraorcli-
nária, marcada para o rija 13 de feve-
reil-o, às 16,30 horas, na sede do Sincli-
calo, ocasião em que serão debatidlos vá-
rios aspectos do Acôrcio e a concessão 
da autorização da categoria para que a 
Dil-etol-ja do Sindicato possa firmar o 
documento em nome da classe. 

Para essa Assembléia é necessário 
que todos os aeronautas, mesmo aquáles 
que já estão recebendo seus salários rea-
justaclos, facam um máximo de esfôrço 
a fim de mobilizar seus colegas mais eé. 
tiros para que compareçam em grande 
número à sede do Sindicato, maneira es-
ta de se fazer funcionar melhor a demo-
cracia sindical. 

NOTA: íntegra do Acôrdo Salarial 
dos Acrovidrios, em outro local desta 
edirão - 
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BOM SENSO NA TWA: 

JUNTOS, PILOTOS E 
MECÂNICOS DE VOO 
NOVA YORK - Os pilotos e os mecânicos-de-vôo da Trans 

World Airlines, iniciaram na semana passada, uma "operação tas--
teruga", num esfôrço para obrigar o reatamento das negociações 
com a enaprêsa. 

Conforme previsto no "RailWay Labor Act" (Lei do rraba-
lho, siusilar à nossa Consolidação), as duas entidades de classe 
tia TWA, de pilotos e mecânicos-de-vôo, não teriam condições 
legais para deflagrar tona greve antes do fim do verão. 

SALÃftIOS E CONDIÇÕES DE TRABALHO 
Ambos os lados, em disputa sõbre salârlos e condições de tr5-

baliso, apelaram ao Conselho Nacional de MeOjução, mas o repre-
entante federal não foi ainda designado. 

O comandante Wayne L. Haggard, presidente do Comité de 
Negociações dos Pilotos e Mecãnlcos, informou que o programa 
do grupo chama-se W. O. E., Wit}sdraw of Enthusiasrn (ltetiraaa 
do Entusiasmo). Disse que as tripulações se recusariam a apre-
sentar-se mais cedo que o previsto para a preparação do vão, 
bem como se dirigir aos passageiros durante a viagem, pelo sis-
tema de auto-falante. Informou, ind.a, que os pilotos têm que 
se apresentar uma hora antes da partida, mas que o trabalho a 
ser feito requer de uma e meia a duas horas, e que, de agora 
em diante, ohedeceão estritamente à exigência de urna hora de 
antecipação. 

"Isso resultarâ no rebaixamento dos padrões de pontualida-
de". Disse também que a recusa das trinulações em falar sor 
passageiros signIfica que não faremos "vendas" da emprêsa ao 
público" 

Por outeo lado, diz a TWA que "não hã evidência de atrasos 
em prevemos nenham". Estamos prontos a reatar as negociações 

a disso cientificamos a "Associação de Pilotos de Linha Aérea". 
O comandante Heggard contesta, discado que seu grupo no 

recebeu qualquer notificação da TWA quanto ao mm desejo de 
reabrir as conversações. 

FUSÃO 
As últL'nas negociações no contrato dos pilutos. e que se ter-

nc,rianl efetivas a 1." de março, tiveram lugar a 9 de fevereiro. 
O contrato dos mecânicos caducou no da 1.0  de janeiro. Éstes, 

steriormente representados pela Associação Internacional dos Me 
tê.nieo5-de-Vôo, votaram pela fusão ceia a cédula da AsSociação 
60s Pilotos na TWA e tase ato foi homologado pelo ConSelho Na-
Clotusl das Relaçõet do Trub811. 

A TWA informou que 2,6O0 pilotos e 1.300 niecânieos-de-vo 
estão envolvidos na disputa, mas, segundo Haggard, um núsne-
se total de 4.100 seria o correto, Derlarou que a dissidência estA 
eoscentrada no aumento de salàrlot, despesas de viagem, segu. 
ros e aposentadoria, e, ainda, que o grupo pleiteis uma paridade 
com o que foi obtido pelos seus colegas da "American e Delta Ais-
Unes": ' ÉIes estão 1.2% à nossa frente em slrios", disse. 

Declarou que o grupo informou à TWA que um coutrato 
oornparãvel seria aceito, mas que nenhuma resposta cia emp'é 
sa foi recebida, 

(Fonte: As'iadon Wiek). 

ATENÇÃO, NAVEGADORES: 
EMPRÊGO NO CANADÁ 

FLIGHT HAVIGATORS 

Reguircid for January 1969. 

Candidates requird a minimum o( 1,000 
nvigating hours. 

Salary $7Õ500 (CAN) during ti'aining t.hence 
$S85.00 rnonthly with annuat incrases. 

Exeelletit employee benefit plans with air 
travei privileges, 

PosUions open to qualiflecl personnel able 
t emigrate to Canada. 

jof /riJsr i.for,noioa 
applJ tQ 

SUPERINTENDENT OF NAVIGATION 

AIE CANADA, 
MONTREAL INTERNATIONAL 
AIRPORT, 
DORVAL, QUEBEC, CANADA 

AIR CÁNADA 
(Fonte: Internacional Assodaiton 

Navigators Connvit Revicw 

Entre os poucos qnc resi ato dos nuflot c;uo 
existiram 110 Brasil. Cii ii o Acto-Clube de Juiz 
de Fora. Sua história é uma página cheia de 
acontecimentos 'inc  ilustram o nome de uma 
cidade. Fundado em 1938 por um grupo de 
abnegados homens da sociedade cio ,Juiz de Fora, 
entre os quais destacamos os nomes de Antônio 
Procópio Teixeira, Francisco Álvares de Assis, 
Dilermando da Costa Cruz Filho, Ignacio de 
Aveilar Werneck, Francisco de Carvalho Nobre 
Filho, Pedro Rozende cio Andrade, João Luiz 
Alves Valadão, Floriano Boeschentein e tantos 
outros, o Aero Clube sômente iniciou suas ali-
'idades aéreas a 5 de tn:io de 1940, com a che-

gada de seu primeiro avião, o "Porterfield" de 
prefixo PP-GAN. Apôg voar durante 28 anos 

alguns dias, recebeu o (lAN a merecida apo-
sentadoria, agora, em a-mio de 1968, quando foi 
entregue ao Museu Mariano Procópio, que O 

exibirá como relíquia histórica da aviação na 
"Manchester Mineira". Êie, o GAN, representa 
a própria história da aviação em Juiz de Fora. 
De sua fabricação, era o único em vôo no 
Mundo. Formou dezenas de aviadores e compe-
tiu em muitas provas aéreas no início de sua 
trai etória. 

A segunda etapa do Aero-Clube de Juiz de 
Fora assinalou a moderni7.aço de sua frota. 
A entidade tem hoje, em vôo, quatro P-56, 
quatro CAP-4, três PT-19, dois PA-18 e um 
PA-20. O seu Departainerrto de Vôo a Vela 
possui três planadores. O total de 17 aeronaves 
lhe dá a regalia de ser uns do maiores do Brasil 
e um dos muis bem organizotlos. A sua ntanu- 

O Con'rcsso Nacional aprovou e o Pre-
sidente da República sancionou o projeto de 
lei que estende o direito ao salário-familia 
aos filhos inválidos de qualquer idade. É a 
seguinte a redação do projeto: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art- 1.0 - Fica estendido aos filhos 

inválidos de qualquer idade o salário-família 
instituido pela Lei ss.° 4.266, de 3 de outubro 
de 1963. 

Art. 2.0  - O kipre,,ado aposentado por 
invalidez ou por velhice pelo sistema geral 
da Previdência Social tora direito ao salário-
família instituído pela Lei n.° 4.266, de 3 de 
outubro de 1963. 

Parágrafo único - Aos demais emprega-
dos aposentados pelo sistema geral da Previ-
dência Social, que já contem ou venham a 
completar 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) 
anos de idade, se do sexo feminino, é asse- 

tenção é das mais primorosas. É muito dificil 
pane em suas aeronaves. O Indice de acidente 
é nulo. Tudo isso reunido, e mais a rigorosa 
disciplina dos seus altlnos e pilotos, proporcio-
liam uma glória na história da Entidade. 

A atual Direta,'ia tem trabalhado com afin-
co, a fim de sanar sérias dificuldades financeiras 
que atingem a todos os clubes do País. Da Pre-
feitura Municipal recebeu a promessa de uma 
subvenção para 1969 e a cessão por empréstimo 
de duas salas para funcionamento da sede social. 
Já iniciou um movimento para fundação da Fe-
deracão dos Aero-Clubeg do Estado de Minas 
Gerais, cuja finalidade será a de garantir a ao-
brevivênvia de seus coirniãos. por meio de 
contatos com as autoridades. Dentro em breve, 
vai promover a primeira reunião dessa piorno-
ção, para a qual já solicitou sibídios à Federa-
çáo do Rio Grande do Sul. Outro plano de que 
tèrn tratado os Diretores é o da transfes'êncja 
de suas atividades aéreas de Benfica para o 
Aeroporto da Serrinha, local que a Prefeitura 
deseja movimentar. Para êsse empreendimento, 
não tem havido recursos, mas espera-se que uma 
união da Municipalidade Exército e Aeronáutica 
consiga a transferência. Todos êsses trabalhos 
de engrandecimento do Acro-Clube de Juiz de 
Fora vêm sendo pôslo em prática pela Diretoria, 
que está assim composta: General Oscar Silva, 
Presidente; Roberto Campos de Andrade Santo,, 
Vice; Adail de Oliveira, Secretário: Ignac'io 
Alberto Muzzi de Lima e Ges'aldo Marques da 
Silva, Tesoureiros; Alcides Scafutto, Diretor-
'fdertico-Despo:'tivn; 1515) itt Ores de Võo. 

u'ado o mesmo direito de que li-ala êste artigo. 
Art. 3,0 - O salário-família a que se 

referem os artigos 1.0  e 2.0  e seu parági'afo 
correrá por conta do "Fundo de Compensa-
ção do Salário-Família", criado pelo artigo 
30 parágrafo 2 0, da Lei n.0  4.266, de 3 de 
outubro de 1963, e será pago pelo INPS 
sirnultáneamerite com as lnensa!idlades de 
aposentadoria. 

Art. 4,0 - As cotas do salário-família 
não se incorporarão, para nenhum efeito, à 
aposenatdoria. 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor no 
primeiro dia do segttndo mês seguinte ao cio 
sua publicação, sem prejuízo das alterações a 
serem introduzidas no "Regulamento do Sa-
lário-Família do Trabalhador", para atender 
ao que nela se dispõe. 

Art. 6.0  - Revogam-se as disposiçôe 
em contrário. 

(Dos jornais de 29XI '68) 

Salário-fanfflia  foi ampliado 

a 

o 

a 
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Sindicato sugere normas de segurança 
F,i o co ricspoiiciêi leia ao d iremi geral 

de Aeroiiáuiica Civil, o Sindicato aprese-fi-
lou várias questões de interésse geral, 
traiisin ituido a opinião e experiência de 
nossos companheiros de vôo. e sõbre as 
quais cstan:os aguardando resposta e as 
providôncias da DAC: 

BEBIDAS ALCOÓUCAS 

cine- reqitel-eca celtidlõre de- horas de vôo1 
ao mesmo tempo que evitando, quer nos 
par'icer. acúmulo de serviço nas várias 
seções da DAC - e mais ainda - pm-esti-
giarmdo e dando maior seriedade aos do-
cumentos de bordo das aeronaves, corno 
sejam, os relatórios de vôo e as cade-ma-
ias de célula e cio motor, vimos sugerir 
que: 

Os operadores dflViClil a relação 
de horas de vôo de seus tripulantes até o 
dia 15 de cada mês seguinte ao que fo-
ram realizarIas; 

Os lançamentos nas (adermietas 
de Célula e de Motor sejam feitos diãria. 
mente, devendo constar os nomes dos trL' 
pulantrs que realizaram os vôos, 

1 

MEMÓRIAS DE UM PILÔTO "SEM LINHA" 
Custe , Alceu Withers iloffinauin 

o 

O uso de bebidas alcoólicas a bordo, 
se norinainiente apresentam ou podem 
apresentar inconvenientes, em aeronaves 
cIo taxi-aéreo, e-ai cabine coinum (cie pilo-
tos e dos passageiros) e que neo contam 
com o devido eonirôle de- um comissário 
de vôo, certamente podci ocasionar cons& 
qüéncias as mais graves 

Ai*im, diante de fatos desagradáveis 
que nos têm eh mio 00 conhecimento, po-
dendo até mesmo ocasionar acidentes, Su-
gerimos que em aeronaves de táxi-aéreo, 
que não contam com a presença do co-
missário do vôo, seja proibido o  forneI'i-
mento de quaisguei' bebidas alcoólicas. 

ChEFIAS E (:OàIETf:NCL-\ 

Eu Oerviços de táxi-aéreo e de aero-
naves executivas, a sua chefia tem, Ciii 
alguns casos, recaído ciii profissionais de 
nível técnico e credencianiento leferiom- ao 
dos profissionais sou suas ordens: até pi-
lotos com Licença Provisória (do táxi-
aéreo ou póblicc, admiunstrativas) são 
chefes do serviço oucic hã pilotos come'--
dais e pilCitos de linha Oéi-ea, donde, por 
motsvos óbvios, advéni uma série de pro-
hienias e distorções. E quanto oc--s servi-
ços cio manutenção. i-epet e-se a situação. 

Enu face do exposto, com o filo de 
evitar o rebaixamento co nível operacio-
nal elos serviços aéreos, vimos sugerir que 
a DAC, após levantamento que proceder, 
determine aos operadores que: 

a> as che.l:ias dos setores, erviçns ou 
divisões do transporte aéreo e as siOorcs 
ou seções de operações devam recair em 
pessoal com credeociamnento no mltiiitio 
igual ao dos pilotos cio função de vôo; 

bI as chefias do Sei-viços õe Mana-
t'-uç-ão devam recaim- cai pessoal devido-
u o «tu o ci'xlen e iado - 

.PTLOTOS IMPROViSADOS 

Tem-se constatado a repetição de gr-
ve anomalia, quer nos táxi-aéreos. quer 
era aeronaves de serviços executivos: a 
ocupação por passageiro, dopõsto do co-
pilõto, e até do comandante (ou JO pilã-
te, conforme o caso), quer no vôo de cru-
zeiro como nas o>.erações  de dcc'olageni 

de pouso. 

fel o leio acontecido sela por OiliSSOl) 

das einprésas de táxi-aéreo, nona iutec-
pretação errônea do que seja - Relacões 
liáblicas" ou pci- imposião ou ascendên-
cia, sptil ou não, de chefes cio serviço ou 
diretores de emprêsa, insinu:indo ou sini 
plesmente ocupando o lugar dos pilotos, 
à hora do embarque; êstes ficam em situa-
ção difícil, pois, ou aceitam tal ingerên-
cia, inclusive infringindo frontalmente o 
Código Brasileiro do Ar e outras normas, 
ou, de uma forma ou cloutrn, se irclispõem 
fuociorialmenle - 

Considerando tal anormalidade, é que 
vimos encarecer à DAC o envio de circula. 
res de caráter geral a todos os operado-
res de transporte aéreo acima referidos, 
colocando-os a par da flagrante ilegalida-
de que tal procedimetito representa pe-
rante as leis do País, e as conseqüências 
perante o seguro e as repercursões técni-
cas negativas quando pessoas leigas se 
arvoram em profissiflulais de vôo 

CONTRÔLE DE HORAS DE; vO 

Finalmente, com o fito de evitar unia 
série de dificuldades para os aeronautas 

Durou (e 20 anos como pitôto de liuili.u. LJoJJio.v'mm 
colheu CCIII perspiCaCio, espírito e liu?uuanismo aSpCC-
fo.s t'ário.-u (fulo a nossa pu'ofixõo possibilita. Coletaclez, 
essas obsc;-'racôes ctiio se rrauisforncando ciii Voar, 

livro de Ilo ffuuiaucn 
E esla ia trodimção di bem do llomeni c' do Pro-

fissional puma cl é, e, soou dsíu'ic!a, descia ja, l'CcOmC e - 
((5 (1 80(1 obra 

Aos PoIicO, encerra-se longa, atribulada e lute-
ressant,t' 'fase da vida cIa maioria dos nossos p!'1o1o.qr  
de linha - Viveram nouunentos empolgantes, impregne-
dos de umas temi Las apreensões e cio intensa poli-
Ci'oflhia 

Em mui las ocasiões, sua vida era por demais tur-
bulenta, trabalhosa e cicsrc'gu'ada. Voavam emexcesso 
e, semanas a fio, trocavam as noites pelos dias. 

Quase tudo era d il'icil, arriscado e inconfortável - 
Nácu havia cnn sistema bem organizado de proteção ao 
vôo. As aeronaves de menor porte ex-punham-se, e-rui 
CeifaS rotas e a cortas horas, ao capricho dos ele-
nicuitos e à vulnerabilidade inerente, enquanto que os 
auxílios te.ri-esti-es dos quais iiucieriam depender ei-em 
prerúrios e escassos. 

Tornava-se-lhes necessário, com Creciüôncia,  agar-. 
rei-se ó arte dos inipi-ovisos Havia gu-ande margen-i 
para poripéc'ias de tinia natmmt-eza. A imag'm de uma 
ou outra viagens exibia matizes indislarçiivcis de le-
gitimoa aventura - 

AI imalmuemute, bom griuclo geral e de modo geral, 
ctú deixando, talvez, de ser assim - A grosso modo, 
já não mais se 1-equei- a intrepidez. (lão obstante, 
parece ainda haver algo dentro clêle,e que sussilu-ra: que 

Agora, nos setores de avião superior, o pi- 

A c ôrdo 

Salarial 

dos 
4 

i-i erovia rios 

O Sindicato Nacional dos Ac'roviãrio.s, o Sindica-
to dos Aeroviários do Estado de São Panlo, o 
Sindicato dos Aesociiá rios de Recife, o Sinclicoto 
dos Aerovicírios cia Belo Ilori conte, de um fado, 
e o Sindicato Nacional das Emprésas Aerov'd-
rias, de outro, por seus -representantes infra-
assinados, tendo em vista o término do acôrdo 
anterior, pelo presente doe idosent o oco rd.cu nu o 
seguinte: 

1. - As emprêsas cio navegação aém-ea concederão 
a todos os seus funcionários da categoria de ael-oviá-
rios, a partir de 1.0 de dc'zenibro de .1968, reajusta-
mentu salarial de 26% (vinle e seis p01- cento), de 
acôrdo com o índice estabelecido e autorizado pelo 
Conselho Nacional de Política Salarial, em reunião de 
10 de dezembro de 1965. 

2.0 - O índice de aumento do parágrafo antem-lor 
sem-á aplicado sôbre os salários do L° de dezembro de 
1967, compensados, dcstaric, eventuais reajustamentos 
de caráter geral, concedidos depois daquêle mês, nos 
têrmos do ait. 6 0  do Decreto-lei a,°  lã, com a nova  

lido está cada vez mais tomando feições de impassl 
ccl supervisor de laboratório automático. 

* * 1 

A superioridade alcançada pelos modernos quadri... 
m'notou'es - sobretudo pelos jatos comerciais - e a 
pi-ohiferação de recursos e requintes relativos à segu-
rança e à facilidade de opel-acões, fizeram logo esque-
cido o que foi àrcluamcnte atravessado. 

Pior do que tudo, não contava o pilâto, até há 
pouco, com justa lei especial de aposentadoria e com 
adequada regulamentação da profissão. Ei-a-lhe in-
quietante, pois, anexar às suas vicissitudes o então sig-
nificado da palavra fmmtu ro - () 

Mas... tudo encontra alguim'ia compensação. As 
cl ILCS preocupações clan'savaun subconscientomcate por 
lenitivos e assim, ctuts'e êstes, amiúde vinha à tona a 
revelação de uma índole ti-avõesa e- brincalhona. Ca-
be-nos, entretanto, relembrar que, se as vêzes se 
mostravam como homens-crianças é porque, outras vê 
zes. tinham cicIe  portar-m coroo homens demais - 

Oi-a saúdo aqui'le espírito 	que era qual sobre- 
mesa de densa e couicli'mentads. refeição -- com o levo 
COflj limito dos aspectos cômicos que me perduram na 
iluemória e cicie  aqui singelarnente apresento. 

Entretanto, dei por bem intercalar, à guisa de 
,-eferência, elucidação ou eontrapêso, algumas modali-
dades do citado condimento", tornando, propositada-
ummcii.fe, certas partes do livro is vêzes muito centras-
tarut.es  entre si. Isto poderá melhor retratar a trilha 
focalizada, pois, não só cm decorrência do seu cons-
tante e obrigatório subir e baixar - o que era (e em 
muitos sentidos e setores aluda o é) a própria vida 
do aeronauta, senão longa e pntpitan scqüõncda de 
altos e baixos? 

() À época, mibuda estavam cmii rigor as Leis de Apo-
sentadoria e a Regulamento ção Profissional do ao-
ro'nm'umtn, posteriorncente cencelados pelos Dei--re-
tos núnmeros liS e IS, respec- rh'amnent.e. 

redlaçilo dada pelo Decrelo-lei 11.0  17, de 22 de agôs-
lo da 1966. 

Parágrafo único - Considera-se reajustamento de 
caráter geral, aquêle que atingiu, numa mesma emnpré-
sa, indistintamente, todos os se-os funcionários da ca-
tegoria de aeroviário. 

3.0 - São abrangidos pelo presente acôrdo todos 
:uquéles que percebem seus vencimentos pelas fôlhas 
de pagamento das emnprêsas de naveaçáo aérea na-
COflíIjS e estrangeiras, que operam no território na-
cional - 

40 - Os empregados admitidos após 1.0 de de-
zembro de 1967 re-ceberáo uru percentual de 1/12 
do aumento concedido, para cada mês de- trabalho. 

5,0 - As cnuprêsas .se comprometem a descontar 
de seus ennpm-egaclos, em favor do sindicato respectivo, 
as isnpou-tâncias cio seus salários que forem pelos ames-
aios autorizados, 

6.0 - IJrn mês antes do término do presente acór-
do, as partes contratantes darão inicio aos entendi-
use-atos, tendo em vista futura revisão salarial. 

7,0 - Dum-ante a vigência do presente acórdo se-
rão constituídas Comissões Paritárias de 1-e-prese-uLan-
tes do Sindicato Nacional das Emprêsas Aeroviárias 
com os do Sindicato Nacional dos Acroviários e com 
os demais Sindicatos signatúrios do presente, para es-
tudo e fixação de Contratos Coletivos de Trabalho de 
aeroviários - 

8.0 - Nenhum empregado poder-á ser admitido 
após a vigência do presente acôrdo com salário infe-
riou- ao mínimo dêle resultante. 

90 - O presente acôrdo terá a vigência de doze 
(12) meses, a contar de 1.0  de dezembro de 1968 e 
terminando em 30 de novermibro de 1969, para todos 
os seus efeitos de direito, a1vo resolução legal que 
determine ao contrário." 

Rio de ,Janeiro, 14 de janeiro de 1969. - Asa.) 
Joumas de Oliveira - p/Sinciicato Nacional dos Aero-
viários; fuiscritlo Pinheiro - pi'Sindicato dos Aeroviá-
cios do Estado de São Paulo: Daniel A'riosto Por fclg 
- Pelos Sindicato dos Aeroviários de Recife, Sindica. 
lo dos Aeroviários de Belo Ilom-izonte e Federação Na-
cional dos Trabalhadores em Transportes Aéreos; Josê 
Bento Ribeiro Dan.ta.s - p/Sindlicato Nacional das Em-
prêsas Aeroviárias; Stilvio Coreia de MuItos - p/Di-
reter Geral do D.N.T. 
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E.MIÃtIIViSJU. IS 4TftJ?DJÀIIIIIIÁE 
- EXPLICAÇÃO - 

Desde o momento em que entrou em vi-
gor o Decreto 158, tornando sem efeito as Leis 
350, 4.262 e 4.263, o Sindicato voltou a estu-
dar com desvêlo o assunto, pois se trata de 
questão de vital importância para a classe. 

Examinado o Decreto 158, cuidou-se de 
tentar a sua reformula ção, e o caminho mais 
lógico foi tomado pela Diretoria de então, sen-
do apresentada ao ministro do Trabalho longa 
"Exposição de Motivos", a 15 de maio de 
1967. 

Nesse estudo, partindo da histói-kz da 
aviação comercial e das condições de traba-
lho do aeronauta através dos tempos, e parti-
cularmente do marginalismo a que sempre 
fôra relegado no terreno previdenciário. abor-
da-se alguns dos aspeclos da aposentadoria., 
que o Decreto 158 simplesmente ignorou ou 
a que deu tratamento absolutamente inade-
quoclo, se considerarmos o vôo como profis-
são e não como atividade ocasional ou aces-
sória. 

Assim. sugeriu-se cuidado especial com a Apo-
sentados-ia das Aeromoças, lastreando nossa PIOPO-
siçào com o ponto de vista da Medicina especiali-
zada; defendeu-se um critério justo para o proble-
ma do afastamento da profissão por invalidez, no 
sentido de evitar-se situacões angustiosas e vexató-
rias; do mesmo modo, nada mais razoável de que 
os valâres da aposentadoria sejam o reflexo dos 
ganhos durante a vicia ativa, não se concebendo é 
que venham a represeniar a melado ou aé mesmo 
um téteo dos salários nori-cais do aeronauta - sô-
bre os quais incidem suas contribuições e que re-
fletem a sua produtividade para a empi-ása e para 
a Nação; e quanto à idade, dizíamos na referida 
Expcdção de Motivos, não seria ela obstáculo ao 
entendimento desejado e necessário. Finalmente, 
afirmávamos: "Se a Lei 3.501, com as alterações 
que lhe foram feitas pelas leis 4262 e 4263, apre- 
sentava defeitos, a 5nlução era corrigi-los, mas não, 
como se fêz, extirpar vantagens que se impunham 
tendo em mira a atividade singular e especial do 
aeronauta". 

'E proponclo, então, como fórmula amola e de-
roocrútica, a constituição de Comissão Paritária, 
çom a presença das autoridades dos Ministérios da 
Acroniutica e cio Trabalho. da Previdência Social, 
da Medicina Especializada de Aviação e rir Sindi-
cato. 

Éste o encaminhamento rindo à questão, e que, 
apesar da melhor i-cceptividacie que teve, inicial-
mente, no Ministério do Trabalho, não logrou o 
resultado final que era de esperar, não soado coOs-
lituida a Comissão Faritória. 

Diante dés.se  insucesso, companheiros nossos, 
niciaroln um trabalho pr Piio junto a quem tinham 

acesso, os parlamenlares, conseguindo a prcsen-
loção cio projetos oue restituiam à classe os seus 
.lustos e legítimos direitos. Um clisses projetos cl 

de autoria do senador Lino do Matos  
que após ser aprovado na Comis-são da ConstitUi-
ção e Justiça foi releilado pela Comissão de Le-
gislação Social, cujo relato,-, senador José Leite, 
louvouse nos preuuneiamcntos ctos Ministérios da 
Aeronáutica e do Trabalho. 

É da ti.-amita di, do projeto Lino de Motos que 
damos conhecimento à. classe; assim, inteirar-se-ão 
os companheiros da realidade dos fatos, das diii-
ciilcides que lemos ciO vencer para na óc'ca 1)ro- 
p1 ia, consegiiirm. 	reaver o tempo perdido - 

A ,-ejeiçiio do projeto Lino de Matos, por ou-
tro lado, é Ulfl clesalio à classe para que se rompe-
neto :ia necessidade de um leabal ho pOrsiateni e, 
uno. consciencioso, a fim de que - dentro do que 
é justo e razoável - conseguir a reformulocílo das 
atuais condicões de trabalho, quanto à 
ts:io profissional e previclencósia, qUaflo à Apo-
sentacioria. 

Passamos, então, à transcrição, ips'; Iitc'rb, 

dos pareceres ao projeto Lino de Matos, recomen-
dando aos companheiros a análise acurada dos ar-
gumentos apresentados, e o envio, ao Sindicato, do 
ponto de vista de cada um. Acrescentamos, apenas, 
que esta análise se processe com o conhecimento da 
Lei Orgánica e da Lei de Insalubridade, sondo que 
esta vai publicada à página sete dessa edição de 
A BUSSOLA. 

O Parecei- da Coinisso' de Justiea 
Relator: Sr. Nogueira da Gama 

De iniciativa do ilustre Senador Lino de 
Mattos, o presente, em seus quinze (15) artigos, 
dispõe sôbre a aposentadoria do aeronauta, de 
forma especial, prâticamente restabelecendo dis-
posições anteriores ao Decreto-Lei nO 158, de 
1967, que deu novos rumos e orientação à maté-
ria. 
2. O Autor, justificando a proposição, assim se 
expressa: 

"Devido às funções especializadas que exer-
cem, os aeronautas devem ter um regime especial 
de aposentadoria, como sempre, aliás, aconteceu. 

Assim, a aposentadoria era regulada pela 
Lei nO 3.501, de 21 de dezembro d 1958, com 
as modificações constantes da Lei nO 4.262, de 
12 de setembro de 1963 e Lei nO 4.263 da incensa 
data. A 19 de fevereiro do corrente ano de 1967, 

então Presidente da República, Marechal Cas- 
telo Branco, baixou o Decreto-Lei nO 158, que 
alterou, em parte, o disposto na Lei nO 3.501, o 
que veio agravar uma situação já difícil. Nada 
mais justo, se. "residente e srs. Senadores, do 
que a apresentaqão dêste projeto de lei, que to-
mando por base os dispositivos da Lei nO 3.501, 
reformula lúcia a aposenacloria dos aeronautas e 
inclui a volta do "seguro especial ao aeronauta", 
através do artigo 12. 

Assim sendo, espero que os membros do Con-
gresso Nacional acolham os termos desta propo-
altura para restabelecer uma situação existente 
antes da vigência do Decreto-Lei nO 158." 

Em pronunciamento preliminar, esta Gomis-. 
são solicitou a audiência do Ministro da Aero-
náutica e do Trabalho e Previdência Social. 

Em anexo, eneonli-amse as inform-ec'úes cio 
ambos os Ministros, de caráter eminentomenle 
técnico, totalmente contrários às disposicões coa-
tidas no projeto. 

No que diz respeito à juridicidacle e constitu-
ciona°dade cia proposicão, no entanto, nada en- 
contramos que possa ser argüido contra a mesma, 
uma vez que, práticamente, restabelece legisla-
ção ant eriormcnte em vigor o, matorando nova- 
mente determinados benefícios, indica a cori-es-
pondeute fonte de custeio lota]. (ai-t - 99). ateu-
dencio, assim. ao disposto no § 19 do artigo 158 
da Coisatituição. 

A Comissão de Legislação Social, incumbida 
cin exame do més-ito específico ria matéria, melhor 
clii'ã sébre a conveniência e oportunidade cio pro-
jeto, face às abalizadas e porineflol- izacias infor-
marõe.s técnicas prestadas polos órgiios do Poder 
Ex ecu liv o. 

Dessa 'foi-ma, sendo o projeto. no nosso enten-
der, jurídico e cousiitucional, nada obsta a sua 
ti-amitação. 

Sala das Comissões, co', 5 de novembro cia 
1963 - iliaysio de Carvalho, Presidente em exer- 
cício - Nogueira da Ganiu, Belator 	Clodomnir 
Mii l.ct - Eurico floco une - Boa ccl cl o Valiodni_ 
res - Cai-los Li'ncicnberg - tvIere:es Pimental 
- Bezerra Neto. 

O Pareeci- mia Comissmo de Lei ,hwo 
- 	Social 
Relaer: Sr. Jose Lei' 

O presente projeto. apresentado pelo ilustre 
Senados-  Lino de M'ítos, dispõe sCbre a aposen-
tadoria cio aeronauta que, nos termos do art, 29, 
é "aquilo que, em caráter peu-manente. oxel-ce 
fund ão i-emunera(,a a bordo do aeronave civil 
nacional" 

De acôrdo eon'L o disposto no art. 49, a apo-
sentadoria do aeronauta será: 

por invalidez, com uma renda mensal cor 
respondente a 701/o do salário-benefício acrescido, 
de mais 1% dêsse saiái-io, para cada grupo de 
12 contribuições mensais realizadas pelo segurado 
até o ináxinso de 30% consideradas como uma 
única tôdas as contribuições realizadas em uni 
niesmo mês; 

ordinária ao que contar com mais de 25 
anos de serviço com proventos equivalentes a 
tantas trigésimas partes do salário, até 30, quan 
tos forem os anos de serviço; 

aplicam-se ao regime de aposentadoria do 
aeronauta os preceitos da Lei nO 3.801, de 26 de 
agôsto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência So 
dai), salvo quanto ao que dispõe de modo espe-
cial esta Lei". 

Justificando a proposicão que, pràticainenle, 
restabelece a legislação em vigor antes da pro-. 
mnulgação do Decreto-Lei n9 158, de 1967, o autor 
assim se expressa: 

"Devido às funções especializadas que exer-
cem, os aeronautas devem ter um regime espe-
cial de aposentadoria, como sempre, aliás, acon 
teceu. 

Assim, a aposentadoria era regulada pela 
Lei nO 3.501, de 21 de dezembro de 1958, com 
as modificações constantes da Lei niánsero 4.262, 
de 12 de setembro de 1963, e Lei nO 4.263, da 
inesnia data. A 19 de fevereiro do corrente ano 
dc 1967, o então Presidente da República, Ma-
rechal Castelo Branco, baixou o Decreto-Lei nó. 
meio 158, que alterou, em parte, o disposto na 
Lei nO 3.501, o que veio agravar uma situação 
já difíciL" 

Cousluindo, afirma o autor que o projeto, 
"Lonsandn por base os dispositivos da Lei nO 3.501, 
reformula tôda a aposentadoria dos aeronautas 
e inclui a volta do "seguro especial do aeronau-
ta", através do art, 12," 

A Comissão de Constituição e Justiça, após a 
audiência dos Ministérios da Aeronóutica e do 
Trabalho e Previdência Social, opinou pela tra-
mnhtacão do projeto que, não obstante serem estas 
in írrmacõcs técnicas totalmente contrárias, eu. 
tcncic'u ser jurídico e constitucional. 

Pronunciamento do 

Ministro Márcio Souza Meflo 

1 . O lVlinistério da Ac-os'idslica. clii scsi al 	issdo 
pronunciamento, ressalta: 

'Para analisar a lei do aposentadoria do uy-
rssnsuta é essencial, pi-iireiramente, consiciorai' as 
peculiarolacles do seu trabalho cujo conhecimen-
to, em profundidade, é básico para aquilatai- suas 
necessidades e para fixar coisa direitos e obriga-. 
cões - Essa filosofia foi usada na elaboração lia 
logisiacão baixada em 1966 e 1967. que, atuei-
incute, dispõem sôbre o trabalho e sõbre a 
sontadoria cli'sses profissinnsis. 

É sabido que o exercício continuado do vão 
causa no organismo do homem curTi desgaste moi r 
do cicie  o provocado por gu-ancie parte dos traia_ 
lisos eXoCLilmidos em leira, Lsse desgaste traria, 
corria cc)nsedliêneia,  o envelhecimento premnturo 
cio pi-ofissional, se não lhe fôsseis asseguradas as 
condicoes adequadas do recuperação. 

Regmameui:ç.o Proíissional 

A legislação vigente contém dispositivos ca-
pazes de pi-opoccionai' a pcoista restauracão 
sica do aeronauta, ao lhe Criou' condiçóes estze_ 
ciais de trabalho, as qnois incluem o repouso obui-
gatúrio. após cada jornada, e as folgas sensanais 
exatamente para interromper o p r O C e s a o cio 
acumulação de cansoco cue antecederia à fadiga. 
Pai-a isso são fixados limites máximos cia timno 
de trabalho e do vôo, os divais  na realidade cc-
pi-csentam a quaniidade do trabalho cine  isses 

Continua na vuiiia seguiate 

o 

a 

"O deseB toiiisuento ío se reduz (lo sipes 	d#ncuio eeou5iileo: p.rlrf ser fiut.êIUko, deve ser 
grtd, isfm) é promover todo ThJmneEU e todo o Honvíce ( ...) 	A tecnocm'ucio do (42.RsilIO pode eugeudrãfr PW1flS 
meis ou meiws teodveis que os do liberdismo da ontem .Eeonomie e iécsilea :mo têm seu tido a não ser pas'a 

homem, a (piela cvo'asei'vir'' . 
PAPA PAtILO VI. EN.ÍICLICA 
POPULUUJM PIWGB1SSW'. 
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profissionais devem produzir, uma vez, em terra 
nenhuma outra tarefa lhes é cometida. 

Êsses limites são adotados internacionalmen_ 
te, após pesquisados pela medicIna de aviação. A 
generosidade da legislação vigente (Decr(,to-Lei 
n,° 18, de 24-8-66, alterado pelo Decreto-Lei a» 
78, de 8-12-66) dá aos aeronautas brasileiros con-
dições privilegiadas, ao lhes fixar limites abaixo 
dos confLimentes usados por outros países, con-
forme se pode constatar pela relação abaixo 
transcrita: 

Limite de tempo de vôo para tripulantes (horas 
máximaz permitidas por período de 28 dias). 
(i) Aviões a Jato 

Brasil ................79 horas p/môsi 
U.S.A . 	.............. 93 horas p/mêss* 

Austrália ............... 93 horas p/mês 

* 	Valõres corrigidos para 28 dias, para fins de com- 
paração 	com 	os 	demais 	países. 

* 5' 	U.S.A. 	- 93 horas por mês com 	3 	ou 	2 	pilôloS 
e 112 horas por mês com 3 ou mais 	pilôtus. 	Não 
é 	feiia 	distinção 	entre 	"jato" e 	"hélice". 

Inglaterra 	.............. 100 	horas 	p/môs 
Japão 	.................... 103 horas p/mês 
Alemanha 	.............., 103 horas 	p!mês 
Nova 	Z1ândia 	.......... 112 	horas 	p/ms 
Canadá 	............................. 112 
índia 	................................. 116 
Bélgica 	.............................. 121 
Itália 

b ) 	Aviões 	de 	hélice 
Brasil 	............................... 93 
U.S.A. 	............................. 93 
Inglaterra 	............. . 	............. lo') 

- 

Alemanha 	........................... 112 
Japão 	................................ 112 

Apesar disso, nossos aeronautas voam meflsailTftfl 
te, um média. nas linhas domésticas 70 horas e. nas 
linhas internacionais 50 horas. 

Trabalho e De.iaiie 

Essa 1 a produção dêsses profissionais, pela qual 
são adenuadainentc remunerados. O acato de seu 
tempo é clisp ndido em terra, nos intervalos entre 
os vôos ou nos descansos em hotéis ou em casa, 
onde o de:.qaste oi'gãnico é normal ou nenhum 
Considerando que um mês, de 30 dias, tem 720 
horas, constata_se que a influência rio vôo sôbre 

organismo é bastante pequena e apenas da or-
cic'm de 9% do período considerado. 
t:sse valor mostra haver a clescontinuidade dos fa-
tõres cue  afetam o organismo, assegurada exata-
mente pela legislacão citada. Essas precauçoes e 
mais o aprimoramento técnico atingido pelos eguí-
pameutos de bordo e dc terra (pilcltos automáti- 
cos, radares. 	e.) eliminam a tensão continuada 
dos tripulantes técnicos, proporcionando_lhes con-
clicões brandas de trabalho o qual já se limita, na 
maioria dos vôos longos, aos períodos próximos às 
operações de pouso e decolagem. Podemos afii'-
mar, i>ortantO, que a legislação em vigor, que diz 
respe:to diretamente à segurança cio vôo, é ade-
quada, não havendo como responsabiliza_la por 
eventuais indícios de fadiga ou sintomas de ouço-
tanionto físico dos aeronautas." 

!ilatle  e Tempo oli,  Serv içr 

Logo a seguir, analisando o projeto, após afir-
mar ser justa a aposentadoria circlinária aos 25 anos 
de servico e 45 de idade, esclarece: 

"Entretanto, não é isso que o projeto de lei 
está pretendendo. O artifício estabelecido pela 
contagem de 1.5 anos sempre que íôi' execu5ada 
mci.ade rios limites móximos de hore.s de vôo fi-
xados pela iegislac:ão não se justifica e deve ser 
i'epudiadlo. Como já foi dito antes. ésscs limtlçs 
representam a quantidade c10  trohalho, cçyniici'a-
cia razoável, pela medicina cio aviação. A prrdu_ 
ção de apenas metade désse trabalho não deve 501' 

premiada com o acréscimo de 50% na contagem 
do temno de servico. O dispositivo é absu'.ho e 
na realidade tem como objetivo modificar o limite 
da aposentadoria para 16 anos e 8 meses de ser-
vi.eo. ao  invés dos 25 anos. 

Os efeitos nocivos de tal liberalidade já se 
fizeram sentir, no passado. quando, em conacgii in-
cia da fôrca sindical então vie.orante no País, fo-
ram promulgadas, no mesmo cita e -no  
duas leis, as de números 4.263 e 4.262, a prin'1 ira 
1cSias eliminando o limite de 45 anos de idade 
Assim o aeronauta passou a aposentar-se com OS 
16 anos a 8 meses cio servico, scm limite do id_ 
de. Cc'nsidci'ando que a licença de pilôl o comer-
cial pode sou' obtida com 18 anos cio idade v:neos 
que a aposentadoria poderia ocorrer com 35 anos, 
de idade. 

Tínhamos, então. ac'ronautas jovens. cem boas 
experiência e mui uriclache e útin 	estabilidade 

emocional aposentando-se para usufruir, por um 
lado, dos benefícios da Previdência Social e, por 
outro, de uma nva remuneração oriunda cio de-
emprêgo seu, na mesma emprêsa, exercendo a mes-
ma atividade. Uma outra parte dêsses emigrava 
para as emprêsas de aviação estrangeiras onde, 
fàcilmente, es-- aceita. O Brasil depõis de gastar, 
em média, 15 anos e vultosas somas na formação 
do profissional, perdia-o exatamente na fase em 
que o mesmo atingia os níveis mais elevados de 
técnica e segurança. Ainda hoje temos o reflexo 
do que ocorreu no passado. Duas das mais repre-
sentativas emprêsas, de transporte aéreo regular, 
mantém em seus quadros, 118 pilôtos aposentados 
e reempregados na mesma função". 

Realidade Brasileira 

Concluindo, após tecer comentários sôbre a Lei 
n9 4.262, de 1963, que aumentou de 10 para 17 
salórios-mínimos o teto de contribuição dos aero-
nautas para a aposentadoria, afirma: 

"Considerando que a grande maioria dos tra-
balhadores brasileiros (coinerciários, industriários, 
bancários, etc.) aposenta_se com vencimentos em 
tôrno de 1 salário_mínimo, após 35 anos de ser-
viço, vemos que, na realidade, êstes contribuem 
para custear as regalias daqueles. Para se ter 
urna idéia da injustiça social provocada basta que 
se diga que a Previdência Social gastou em 1966, 
NCr$ 1.392.710,00 com a aposentadoria, por ve-
lhice, de 9.851 trabalhadores, e NCr$ 1.945.954,00 
com a de apenas 205 aeronautas. Essa injustiça 
era ainda mais chocante quando se considerava a 
extensão cio recebimento do beneficio em relação 
à vicia média cio brasileiro (em tôrno de 55 anos). 
O aeronauta contribuía durante 16 anos e 8 meses 
para usufruir da aposentadoria por 20 anos, en-
quanto nas classes citadas a proporção é de 35 
para 5. 

Se o aeronauta julga insuficiente o trio de 10 
salários-mínimos porque não o complerne ta atra-
vés de seguros privados? Se fosse teto é baixo pai-a 
êles, com maior razão será para os presidentes e 
diretores, engenheiros, médicos, etc., das emprê-
sas que os empregam e de inúmeras outras clas-
ses econômicaniert.e situarias acima de 10 salários-
mínimos. 

Por tudo isso, não vemos como Se  poderá jus' 
tificai' Mcc aumento de teto nem tampouco a volta 
da taxa especial de 2%. 

No mais, o projeto de lei dispõe súbre maté-
i-ia previcienciária, pertinente ao Ministério cio 
'rraua 1 ho. 

P'anundame10 do 
Hiish'o Jarbs Pssaro 

5. O Ministro cio Trabalho e Previdência Social, 
enãOsSai cio o pronunciamento cio Ministro cia Ae-
ronáutica, encaminhou as informações preetadlai 
pelo INPS, dias quais salientamos os segLIintuS 
tópicos: 

"1 ) a unificação cia proviciôncia social. em dii'-
moa de IGUALDADE DE PLANOS DE BENEFí-
CIOS, é política geral que desde 1941 vem sendo 
teu te(ia, infelizmente sem êxito dua'an te muitos 
anua. Houve desvias lamentáveis, alguns ainda 
por corrigir, outros já corrigides PC1d) atual Go-
vêrno, que Se mantém firme nessa política de eli-
minação de privilégios. 

Desde a expedição do Decreto n°59.119, de 
24-8-66. que fixou as normas básicas precursoras 
daunificação da Previdência Social, tem o Go.-
võrno, encaminhado a sua políticaprevidenciubia 
no rumo cs.rto da içnldadc' de tratamento entre 
todos os seus seusurados. 

A Portaria Ministerial número l\1TPS-533, de 
24-3- 613. que regulamentou o cumprimento das clis-
pcsirões daquela Decreto, incluiu entre os SeUS fun 
damentos o seguinte considerando: 

"Ccnciderancio que com a realização dêase p'o_ 
grane'e será atingido o objetivo da pi'evicimnc'ia so-
cial, diusal seja o cia bem atender aos seus huneli.-
ciu'mrios e usdiárins cmgeral. de forma igual, sem 
pnl"JJLslGIOS PARA DETERMiNADAS CLAS-
SES." 

Disiorç6e 

Coerente coqi a clireti'iz que se traçou,  vem o 
Govêi'na, com persistência e corajosaniente, pau-
tando todos os seus atos no sentido de afastar e 
neutralizar as clisorc.õ:s antes criadas, dosfigui-a-
dou-as dos altos ideais de justiça social, cine  flãO CO 
entende possa coexistir com o regime cio privilé-
gios concedidos a pequenos grupos. 

A Previdência é um Seguro Social. Daí surge 
urna primeira peculiaridade muito importante: o  

de ser OBRIGATóRIO para todos os componentes 
das categorias abrangidas. 

Mas, além dessa obrigatoriedade, há uma outra 
característica da maior importância -. nunca pre 
sente no Segu.-o privado - qual seja o de CABER 
A TÔDA A COLETIVIDADE uma grande parte 
do ônus do custeio dos benefícios que são devidos 
tão sômentc aos segurados. Dc fato, os segurados 
- únicos beneficiários - contribuem sõmeute com 
uma fração do custo das vantagens que recebem 
em troca, enquanto que a maior parte da popu-
lação excluída daquelas vantagens - contribui 
com outra parte igual sob a forma de coniribuictio 
das empm'êeas. Não é necessário muita sagacidade 
para se entender que as emnprêsas descarregam 
sôbre os ombros da coletividade inteira os encar' 
gos sociais que nominalmente SãO udos como seus." 

Sahrios Supérfl nos 

Dêsse modo, compreende-se por que o am. 
paro que a Previdência se compromete a dar aos 
seus segurados deve ser graduado quanto ao valor 
dentro da estrita necessidade social, com parcimô 
fia, portanto, para não cometermos a INJUSTI_ 
ÇA de fazer a coletividade inteira (no geral pobre) 
custear para alguns segurados altamente remirnc-
rados benefícios em níveis sociel'niercte supéc-fluos. 

Ora, o teto do salário de contribuições, hoje 
de 10 salários-mtnimos, pelo exposto, pode ser 
julgado até excessivo. De fato, mais de 99% da 
massa segurada tem salário muito abaixo do teto. 

Logo, para essa quase totalidade a Previdén_ 
cia pràtic'ament.e não tem teto algum, eis que a 
está sgeuranclo na plenitude de seus salários. A 
exceção, no sentido da elevação do teto do salá-
rio de ontribuição além de 10 salários-mínimos, 
que só atinge às minorias (os de melhoi-es salá-
rios), constitui medida altamente injusta porque 
significa assegurar a êsses poucos a manuten(,ão 
plena de seus supersalários (em tu"i'nios nacio.-
nais) a custa de indivíduos muito mais necessita.-
dos, como são os homens do campo, por exemplo." 

Teto 

Por tudo isso, quando da unificação da 
Previdência Social foi reexaminado o problema do 
TETO do salário de contribuição de todos os se-
gurados, que já apresentava três diferentes limi-
tes: 17 salários-mínimos para os aeronautas, li) 
salários-mínimos para os segurados oriuncios cia 
antiga CAPFESP e apenas 5 salários-mínimos pa-
ra a maior massa, constituída pelos comerciários, 
indlustriáries, bancários etc. Ora, tal cli5pai'idado 
de critério não poderia encontrar abrigo dentro 
de um programa cio seguro social, que, pelo seu 
próprio caráter, não permite tratamento cliferon-
te entre os seus segurados. 

13 - Corrigindo, pois, a aberração antes exis-
tente, o Decreto_Lei n9 66, de 21-11-66, unifor-
mizou o teto do salftrio-cie_conit'ibuição. para todos 
os segurados, em 10 salários-mínimos, medida qlue 
se completou com a suei extensão aos

" 
as, 

pelo Decreto_Lei nO 158 de 102-67. que 1'. uluscimi 
de 17 para 10 salários-minimos o teto de ccii 
lário de contribuirão. 

O' Rc'attait'us 

14 - Outra desigualdade mareante se veri-
ficava. também, quanto aos critérios de icei ...... 
mento dos benefícios. Enquanto um pequeno o se 
go paiviieiado tinha suas aposentadorias reap 
tecias simuitanoamnente caro o reajuste dos sabias, 
dos atives, e com a aplicação dos niccinos uicltc.a:, 
já os benefícios da grauucla massa de segni'ed..s 
(09%) eram i- eaj mtados amenas de 2 em anos, o 
assim mesmo soS) o L'oilOaoionanicilo cio qc 
índices dus sstdoios de aouLibuiç'tiu (iaS ativos iieLt 
ssemultrapassado, cm mais cia 15 ti, os dp ano 
em que tivesse sido reuslizacte o último reeio. 
muniu dêssses bruefi: los. As apu.:cilledomias cias 
aeronautas, por outro lado, eram rotSjLdStCdCi sem-
pre que houvesse elevação dos nivei:s de colaste-
rnir,mno, e obedecendo ao ci'icf-eio pugo'ção cotes 

valor cio beneficio e o cio salariu-minimu ciii 

vigor. 
15 - Também ôcoe aspiacto d iaj aeti..ic: da 

diversidode de tratamento foi objoto de ateu.'o 
e estudos especiais pOlu Cas leoa, coerente, ci':. 
com 	os principios ÇjUC nout'euci'am a sua ocli . a 
ecanónico-final1eeira, voltada para o cO:s.d:.te a 
inflação. 

Políiiea Saual 

113 - RIm modo, traçada a política soRri 1 
ati-ovés dias cl:spoi:Oes cio Dorieto.Lai nO 15. 
29 cio julho de 1966, não se peci ria pi'ecedior, em 

Conalui na ág .0 5eguinte 



APOSEfS!T4DORI.4 Do AE1U)IVA 1JT,4 
Coni'Iitsiío da pi'ig'mo au tel''ioi- 

relação aos inativos, cli: :racrdr rliL;rcntc 00 

ao procede cai rimiaçõmi aos silvos. Estalscicic',pz, 
pois, o Decreto-Lei Id? 66, de 21-11-66, unsr rui - 

torio único cio i'eajun-:tanricnto de oc'iicficiui, praj'a 
todos os segurados Ciii geral, o qual é tealizado 
sempre titio houver elevação dos níveis dc salii_ 
rio-mínimo. e scrmI íe'iti, mediante a aplic';mu-ãci tios 

nrirsni':is índices cia jiilític'a smnlai'ial 

'Ii 	1 I('rgion.i 

17 - Com ris urrcvidàituiss a,oirrr adotadas. 
raia por tcifl'a todcj um anterior acervo ti0 privi -
lõgios. É convenie:nte ressaltar, que, ao cictns'ms-
isar a uniformidade ciO reajustamento dos 
fícios, não suprimiu o Decreto-Lei nO 66, d 1166, 
a vantagens que tiTia íentCs nos rinc'siutos bases dos 
cl unte ii tos concecliclms apt'nas a alguns poucos --

sininiepto dos bgau::ficio.s ssilos'icis dos atirou - e 
simir e,stendeu_s, a todos os segurados. extitigilindo 

reer'rnc rit' t'avorc': imonlo antes existenlu'', 

igaI ia, 

4) 26 -- Refícr'ida legislação riais se lil'c:ic:tmde 
i'e' ::ttioi'al' concedera inegúve'lrnente, aos aeI'ollaliuis 
cn>rjecia1 scnaa de regalias no sistemmri geral da pi'e-
\niciónc'ia social, nsuilo além até mesmo daquele 
cuidacio especial que o legislador, fiel a uma cri' 
emilação universal, deferiu aos que exercem atri;:i 
dnsdcs penosmis, insalubres em, perigosas (ii rI . 11 
da Lei número 3.807/60) 

27 -- O critério próprio e exclusivo um, apura-
tão do tempo de serviço, com a multiplicação, por 
1,5 (um e sacio), dos alies em que tôsse-m rea1i 
sadas niais da m'tacle das horas de vôo Ijermiti-
das pela Diretcrria da Aeronáutica Civil: o cine 
pozrsibililava ao aeronauta apc'sc'Iitai'-seaos 16 amnos 

e ti meses de serviço; ti iflelLLtLito de tempo cio ser'_ 
viro público (prcírlado às Fórçana da Aci'ona'totica), 
pa:'a efoito dri una seguro baseado, nom'rnal'meritc', 
riu exercício de atividad0 cia caráter privado, o 
reajustamento da aposentadoria obedecendo a sis_ 
latira especial, cnqdlanto o dos demais benefícios 
se vincula aos índices da polítitra salarial traçada 
pelo Govêrrio; a tranqLnia para elevar o teto do 
"salário-do-contribuição" e, consequentemente, o 
valor do búnefício - até o limite de 17 vézes o 
maior solário_mínimo vigente no País (quando, 
para as demais categorias profissionais, iT'sse teto 
nunca ultrapassou c10 10 sals'irios-míninsos), feras,, 
as características dessa posição peculiar de que 

os aeronautas passaram a desfrutar, a partir da 
vigência da Lei nO 3.501>58, con as alterações 
inttrodu,:idas pela., Leis n9s 4.262 o 4.263, de 1963. 

A Lei GtraI 

28 - A expedição do DecrefmLei miO 158, de 
lo cio fevereiro do 1907, que enquadrou a aposen-
tadoria dos segurados ac'i'oriautas no sistema geral 

ci:t LetI Ol'r=;á:riiCa da Pt't',idr':iicia Scn:iai, não 
,rcuríuu, de modo ai.Linri. censo vimos na primeira 
parl,c cliitte trabalho, ato isolado e impensado, ou 
aprcsnado, d5m parte do Govêrno, significando, ao 
cutrt'ii'iic, raiais um part-li na consolidação de unta 
política de íiLlCSSflO de pi'ivilógtos de grupos, 
afttataiaclo os gritantes aspectcts de inj ustiça eocuií 
iunlido,r na ir'gislacào r'evogmida." 

Ainda os Pi'kiktgios 

33 -- Quanto à clevac'ão cio teto do salát'io_cle- 
c'ont1ribuiç5 	para 17 velz&s o maior salái'io' nríui 
oro, consl.ittri injustificatio privilégio a determinada 
classe, ferindo frontalmente o dispositivo consii.. 
Luajonal contido trio art. 130. § 19, da Carta Magna, 
abaixo transcrita: 

§ 19 - Todos são iguais perante a lcri, somai 
distinção de sexo, raça. fniballto, credo religioso 
e convicções políticas. O preconceito de raça será 
punido pela lei". (O grifo é nosso) 

34 - Ora, existem inúmeras outras classes 
er'onótnicaincntcr situadas acima do teto de 10 sa 
iúrios_nuínitnos, e dificilrnonle poder-se-ia recusar 
a extentnão dessa medida fia que tambõm o plei_ 
teassem coisa a t'ec'nsfmncia com que o fazem os 
acvcnautas. Dissemos "inúmeras outras classes" 
emabora tenhantr:s ouc fazer a ressalva cio que nu-
môricarnentir representam urna panada infinitesi-
mal da niassa segurada. Sabcndosc qtrcn a quase 
totalidade dos segurados se situa na faixa do as. 
1í'tnio_miniuio, a c&;iclusãn, lógica seria a de que 
êste é que visiona a custear os beneficies conce-
clidos aos sc'ãurados de >itrãaão ec'irnônuir'a rttat 
forte. 'e 

Coiiel LI 'itO 

Como se verifica do exposto, não dai a manar 
justificaçmic, nos dias atuais, para que se restaure 
a legislação antenluirniente teigente para os aei'o-
flautas, os quais são, sem dúvida, merecedores de 
pr'otdeão especial, como muitas outras classes - 
e a possuetam. 

Asinformações técnicas acima mencionadas 
esgotam, com profundicl'acic, a matéria, provando, 
iincnica,mtente, o desacôrto da restauração prctert_ 
cheia. 

A Lei Orgânica da Previdfrncia Social, cma_ 
foi-me salientado, vem seuido, através dos anos, 
dentro de urna programática, modificada a melho' 
i'ada constantemente, de forma a englobar, em seu 
contexto, corretamente, do maneira humana e jus-
ta, o conjunto ou a totalidade dos segurados, da'u 
do-lhes tratamento adequado, caso a caso. 

Não mais se justifica, portanto, essa discri-
mninação em favor de rima classe, em detrimento 
da grande maioria. 

Diante do exposto, crlminansos pela rejeição do 
proj elo. 

Sala das Comissões, em 26 de novembro de 
1968 - Meilo BrUÇJCI, Vice_Presidente, no exer 
cicio da Presidência - José Leite, Relator - Ar 
aentiro do Figueiredo — Duarte Filho - Josaphat 
,i',tarinlmo 
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1 a 31 k janeiro de 1969 

SEGURANCA DE VÔO., INTERÊSSE NACIONAL 
Em nota oficial. publicada 

em diversos jornais do Rio e dr' 
São Paulo, o Sindicato Nacional 
dos Aeronautas diriqiu-se ao 
povo brasileiro, explicando os 
motivos que periàdicamente têm 
det'ermiiwdo Campanhas p e 1 o 
dis penso dos Raclioperadores-de-
Vôo, e, por outro lado, as razões 
que contra-indicam a pretensão 
(comercial) das emprêsas. Tra-
ia-se de documento da ï,wior im-
portância, e, assim. aaui O rin- 
bUcm.os, para que jiq'i&c bem 
marcada a posiç'ão dos aero nau-
ias a respeito dêsse importante 
problema de Segurança de Vôo 

O SINDICATO NACIONAL DOS 
AIIRONAITI'AS, dentro do sua tratiCio-
001 linha de defesa dos prirroipios de 
Segrn'arrça de 'dn, ciii respeito 5 opniiio 
publica e ao usuário do transporte a'reo, 
e 	cro.so  das resnnn'ralril ida los que tir ri 

perante a Nrrgiio, venci csIarcer rua po-
siçilo diante da tciitritivrn (te nu,id. 
da tripubrçi3es dar aeronaves ilris ia-
eroflai,; 

10) O SINDICATO dc>,'l, há vinte 
mios, quando se ernpcnironr pela nr'!inn,uI 
das 	co ndn tôcs do opc-'açüo uOt rim a si ei 

rota Rio-Sito Paulo, telil Iuzj!,tjdo com o 
ponto de hori r:, e na r'° o ti, de pereci a - 
uente t urbalho de ruas diversas Oiro-
torras, soai qualquer euccciio, sua 
preor'up3çáo eia tôrOu U o piot,le'nas de
Segurança di Vóo. suor o verrlu>I eira 
causa públi:a cru que itt se tu,i 	uniu, 
ne um ifeatair do cm doeu rir eu tor pá h 1 nos 
seu ponto de vista a res.cito. o úl Limou 
dos quais, publica lo nu rro.re ó>go 
oficial "A Bússula" e entregue à iJire-
tona de Aeronáutica Civil mii jarro de 
1 iiS'T, trata, de forma gloirri, do prObler. 
rua di- Composição de' Tr'ip!ace'i's, oh 

título Racionalização do Tal lio e 
Se5um'auça de Vôo'; 

20.) O SINDICATO rusidirra que a 
iinqter'ra traru;cerrcic ao iirieleito clresbrría, 
como ter 'atiro rio ffriibitte lerirrirterirxt ou 
e apresarial. pois que (:ii- seu eorreio 
equacionrim ento d epr'mn O a 1' m'oprio 'lii-
senvolvinnernto da aviação rird  
Pátria; 

3) 	3 	SINDTCA'i'C), 	drrm,i ri, eis ri 

ordem cio 1" das, por diror,:r r.:ca temo 
epetadido ana opinião m1 que Li as.urei-
to seja tratado por farias 03  
sugerindo, reiteradarmmcnrlei 	mi Direi orla 
de Aeroriáuti:a dvii, a corcrtrtmeie;ãn de 
Can,itsiío Paritáeeo ou (;rr,po 'ia Taba-
lhe Perrnanenfe, com a ptt1icip0çiio de 
representantes do Mini:t rio da A'rronárl-
tia, das Empni5nra Ac:on:ár.rr e dos 
Sindicatos do- Aeroniti:i.r mi d" • Acre-
na idas; 

4.> Em relac'lo se, 	'''n'a atual 
— "dtspsura dos Radieporadnres-eJe-VLo" 
—. informa ter soiieniiacio mio Diretor-
;eral da Aenc,náutiea Ci, ii, Tenente-
Brigadeiro Martinho Cãu'lito dos Santos: 

a - a reategação cio Trlinmiom'anditeei 
020/GDC3/31; 1, - a constituição de Ufli'I 
(?omissáo Paritánia Permanente que cent 
da análise dos problemas coor'ee'nente' à 
Srgurmrnça de Vôo, ievado em 
ração sempre, e crer priuneints'imrro legar, 
e acima cio qumiiaqrrrr outros interásses. 

rico aprin:OraseLcntce; 
5.->) 1) SINDICA'l O eeclmrrmierm cern- sou 

pedido de revogação do i',lcmriorarr:Irue 
Cii) se fundamenta crer que: 

a - há ílagrnrtatc lo -c',erêuii'ia ao Ira ei 
Mesmoraucluin ritual e o :r:nie:rron', ele e' 
r115IGDCl/17. cia OflCl'íiS treze meses 
atrás, que ratificava a urneriutenfio cites 
iadiopersdoresd e-Vôo, poia que, inclu-
sivo, nesse lapso da tempo cicio louro 
qualquer substatnciat cetelirr'rcr eia infra-
,'strutimrSl cio prcteçü>• ao troo ao Sca.snl 
que juritifique o s'.b;tmttLnÇaC do duplo 
sistema de comurlicaeãamr 	tnniegrat'ia e 

fuania '- ánisamente pelo tordo: b - a 
cuperiáncia ora em cmroo:çnurt ia Verei 

sonido falta natinraimueirte derer'Je lia muro 
las anos. no coticliallo dot ,'ôs, hastmienciu 
conripulriar 5 estatistieris da DirOteirui de 
Rotas, ora'ie se ueriiicarao as conterias 
de regstrõs de falhaS C atrasos de meu —

sageins do tráfego, em tona, que a tc-le-
utrrefia so,nprecorrige; e - apoiando, 

riam0 apoiamos, as uori'aa técnicas e ala-
Icaias, o SINDICATO afirma 5,50 ser 
m:drnisivei qualquer exoc>nlénria em 
transporie regular eIS passagelrOs, ao-
mando-se aos riscos caIruUIctos, inerentes 
ao transporte aéreo - mas controláveis 
e limiiado a quaisquer outros, perfeita-
'eitcfltri evitáveis; cl - ademais, há evi-
dente dislorçà0 quanto Ss tinalidados cio 
experiência, pois o que está cnn pauta 
é o alstosra d.c eocnienicaçôes, devendo 
ser testada a viabilidade da torcia, nunca 
a eliminação do "Homem rio Comunica- 
çiies": o 91NDICATO afirma coro abso-
luta ronvicção que sôo será acasalo 
rleiairOr(ir quriiqtiesr par'Cla cia .9eigeet'an-
ça, mintirules que seja, eles assim, aderi 
,nadee'no>m recursos da tecnoior7ia devem 
ser acrescentados os recursos himntanos, 
pois, s&mn iates, seráo aquêies reduzidos, 
senSo anulados; e - a citação dos manta 
exeeetpios do exterior não podem ter 
suearicla onde o honr-serrs0 e o respeito 

vida humana deve prevalecer: note- 
qie á justamente pela fmiita de reeux- 

soa1',:' mure> 5,10' O biltre' >i,~ aias>roe 
anl'cre. e a ,axtrcior, ti rei,'minsri',oirle fumei 

ali 	dc, 1h rol 1, aliciar do co nntm'a> te ii a 
infra-enstru Lura; a "poitçâo Lerce,sitci co" rja 
racional conmeposiçd0 das trprsiações é a 
r:ori'efa, e não será por acaso que 0.5 

pilotos de outras partes da mrrrndo reli-
nidos no seu órgão repriur'nirtnrt iva - a 
IFALPA -' começaram troora a cin,mm>mee' 
par um ri te rcc'iro membro ir a tripa lrrçtie; 
que 	se e; moarregue. partir ia,':ricer te, dmo 
con:uuicacõro; f 	será i :11 SOrtir -::miri>e) 
que 	tinir pilôto. altanaeeeLes oreali íieario, 
,romO Cm is Ofbintir, - ore tm'miiutailo'; troo 
eqili piru'cni los que voa rrn, C e?trtO'. tli Iit 05 
dos curnip>e'eutos ar;terio'z e varri 

riderciri sineiltar a dos seis rtt'eiprlos Co- 
mandni eitem'—, 	Seja 	trrOi5frtirrri Ctcie) 	de 

vcrdadcir'o Iire,reliato ore, tldir firo latir cm' 

borde,, reiu'eieeri cio o ccii risrmo 	'aleite e, sitias 
of,'il,ie!, ri'' e: ea'e:fftces; p - O STN 
CATO -- diante da iuir.t.'tneie cru se 
reduzir ir 	e:'obloreia cia mi utileçmro dar 
tripetlae:õa .i ir- era seipci'açfio da tele- 
grafia, ltr 	a eii;mor que não oimceitne rmCja 
a mateãcin. ruioitnedz. nesses tãr:s:mnr: o 

lirobleiiutií 	1 	fundaiercrilai rir e:il te, 	o 	do 
(tCittilnilQsilo inreleri'icta de teu te feia adorem 05 
de lr,tos, tiOS quais exigir os gcjw n rei - 

grtam'cta ]os 	da' 	tarefas 	frerua(ee'1e'crs. 	t: 
cime a ieiocicr,ea t,r:rmroiopia carpi:. lee.r,u?,eiii 
dee 	atiol <cri ri mitei,i'-iir o dc 	'tua,' o prcai- 
m•ao. infiel pode'mrelcj dczrrictr ais,, rito rç',iei 
ilte'a C id III içôcs acessdriin:r. roleer:enl.do o 
cnracne:ierl 	ir - a série de onror rirucinre 
em ante a tulha parcial dera qula0r trmbei 
das rore:rcr:i'açães, atam tona Ilesas poin- 

coo 	cli :e. 	te 	'' exoeriei'nncta'', 	inline macid o 
comei tirita "quase-collsão" rôbr'e o Rio 
siei Janeiro, vem confirmir:,,' Ledo o uns: 
se 	disse nemi mmml, e mi .-dcaotuii.nr inmopomtmemm 1- 
ei ide da rmnnit i iaçtio e]as trip 1 tagôcs: i - 

''mirgutierenrtnre ter'mcolúgiri'' das eeu)irê'as 

Potmi pare 1,' a 	''is já e 	triOS 	ii> 
1,'l 	ur eu' irle.ic° 	ir ice e:. rIr' P152. 

q. • o o 1 cl acém' em mm a',  
eclmrruc 	gire sf,mueui te é válido o n'ri 
carcirtatro 'te telefonia para ter> iem,ior5- 
rei cri iat'om' 	e a>' pos';uarim ri ieefr'eI-itrertei ri, 
isclimq'_m Ir ir, 	-m -:apricbc.s, rio frielre. os raeiei - 
inrcurrl,:,:uiu' 	(lrr'7mneie? 	o i'o'r;ni.ni:r,,'', 	canina 
faliria':' e.. doLerlliti;i e ICAO ri mito 
ra: 'crie, e n 'TIo:'ucerr der Coir.rtmi ,'m,e'de'r-n". 
Df'rle_' ia te 'chega a ser ri í'el mm sereia 
.ita,i'ie tu ;a. liO tento LI cm, ele co,, fere ciii', 
O anti, , 	eriatmiieuitè ele reuc.ic 	Couro 
som 	ea:e':Ji a, 	- Lênim om,vrdciri cuierciucos a 
t:r 	Nem e , clriemmçõern 	o, 	prinei pnuiu: cimo:. 

amo 	usai rr a tiSi burla à f.egistni';ã'r F,m'a>ri- 
leira men:'t.OrmnrLe: .1 Segrrm'rrnar,a rl 	Voo, ret, 
flc'inr rue'- 'ir: 	coioc'mnudri rirai e 
tmiirdo a \uitom'iciadc Fisamcin:Srior:im 

i O STN'DICATO rlariar'a oiro. >eo 
iucv," der irrisórias lã, 0,1 u 1,5 1 itt: se-
d:ui'e,, dia gostos - "às cristas mia nem-
ranca' -, terão as nmnrr>aao de frito, 

ia cOco" ir, lice de go nuic.s se r.iimvi ia rure' e 
caemre:orrciil eia. rLc ir' o,m, mi iô. 

da 	oiro: ccerlro tamarihr'mr, se, ao ires tia 'isa 
clivou 'cii dpos cia r,eronm,s'cs, ci(I.ciOliri::1l 

so. de fali,, e ciatriõuicrarr:cmitc. prIS )lel. 

(l;'eiii :ai'eicr cio eijlsipo taco lo, ir cl mcdi cO a 
ame eC tremi ,:.ci 	reais ,'orediOeic's do ser rsr riu' 

ti rim emitir mui de mre,enna iC re'ct. e neto co ri) 
rum'e,rcte:,'o,u cocem era últirrcrn ceqtmi'd.eeiims te 'e' - 

irruarles: e - atreito, elieeunnrmrclee dines  
imi,ti,cte," O desitema'essi 'lei te  

rnmn rftru(, pois oirsulárie), acuem, de tnndm,, 
ti í',n'idei creio 'oielcrer, il priermeira 
iridrmcla ,icucr ti o Se5merun,çce. dei l'e',u''; 

7. 'i 	O triiNi)It.'ATO rifaria q ue na 
puietmrr.m;ão ora ioteutreda pel:'.s am,eprtr>as 
i'CPCiO i;ietnrs outras rio tnesrmrre joce, e ei 
rtiies ,e lucroinemcUatisti ruo roicm'epc"e. 
pre. ao  valor iminais nito (Inc Scrsu,'aml ça. 
E mmii acta, 	trl'e'.tr:iei, 	qmlii 	rã,, se j;e tiír>i 

:;irs 1 ni_ 	luni'o; :,,to 	re,m,i'-., 'ii, 	e 	mimar mc;s 
e 	tn;nri no O 	cm mim, fiidli uni cl.' ]'trrim:i o, 

de, Ani,is';'e,; rifei) ter,, :in,stllrr,ic'a do 

iaonttO de Visite tuhrcuao e no nretrrr, co-
rri e tio; é risi í'- u Ilt q umt cito 'rim aspet'to (no. 
nà:ri ice, dia cite do stqrm ific:ado iemcdcr e 
)am'ionitóe'iet da Senraircimitra do Vôo e res-
pendo à n'iria irornei? a; e é ri LeSa: 'r n'mil. 
no atentar crc'rntra os primacipto'm de cmli-
rianie:Imride,mu gim ando o probleiumi sccr ii 

e, pntmiuripair,mem'te, deirmmc:,'cusmmár'ia e dcli-
brri'e :la'v.ermtc, au"rerrtmnnndo os risi:or. 

1m iurc:mimmc:et,ivel, aiimctnt, qu" tudo irnir, 
onertnt de cmptôr:ms aéreas que aprrsítr te 
ieri','mid mmc tm,dc, reeclmcmrr. dma Cict uvi dai e, 
retrair, dia impostos; tudo i'mn»elcnim do 
Poder P útil iro, ir a fi,j'rmi a 'lii tirita -enmtrnr - 
temi', da Cm otecilo ao Vôo, imã,, tem:ctc, 
qmmatcmmer ruinrrr:n coei, a eo,nnutrureã,a de 
mru:r,ue curtos, servicror tio real losna curei 

('Cri etc, mio con,t.ránio dei que sucede 
cear, cc> trai spmi't ,:s (eu'rovjn'ini 15 e mi mr,'iti - 
n'no: 	á teu'rmme,:eluivel , aiemdma, qirammdo se- 
rrinlmc'n: tôclmu sorte mim Famr'ilidz,di ar e, til érse 
deleal me:rn:teq c'ocie:i'cl1clo. se 1 tuc garaeame 
n'mi is 	ler rs'elui ri' emita de dividas :1 P ix'>',- 

(te"mcdmc i'mcemni;ii, krirmi',rcio do icarni>imml,,sub- 
VOneS',e'e 	cri 

5. 	C siNnic'A'rC. ao prci'tar ér'ie 
ereei:mre,rb,''cmmto público, está 'tinto do 
in-miem u:cmnr ver 'amo) ermrnlmnil' sed, Devo", 

	

dc 	e uns r.crnponuanetli tia') e-: perto m - 
te a Nau-.ir 	E às eecipr.5sos aehrcas coo- 
t'l,mrman : ruir'. nro tmuu'"r, ele iliulirear o 
Pai, cc c'rcut'mmir mis Arimtonid;,des, acem-
temo, r,.cim o' ausnicios cio Dir'etor'm, da 
Aer-niu'ime ti '. 	Cã'.ii, a 	-otmrrtitiiie:áo de uni 
(iene,, dii Tr'uiuuu,luuo Porirencemita. mmcii'--
ludo .1:, omiti-e e estudo dos prühherm:te'c 
cio 	Se'nrranta, onde micurme o fi's't,clnr', serei 
lo i nu em'ír", out i rues ou ir,l crismes  

os liii> cem> 'lo Irem, 
m)Oc:'luT.'ç.l os SEGUR.tNçh1, DE ViSO. 

A DiILEN'OIIIA 

1 
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Somas de tempo de serviço: o 
Decreto 
11.0 367 

Art. 1. OS tnonúrios J)OOli. 
civis da União e das Autarquias 

frue, a partir da vi una cl&ste De-
creto-lei, s. afastarem dos seus 
('argos por III Otl\' o de exoneracão, 
ttrao os respectivos tempos do ser-
viço computados para fins de apo-
sentadoria par tempo cio 501'\jC() 

rol lada pela T.ei número 2.907. de 
26 do aôto de 1060 e 

Iqiicnte. 

Parágrafo 'mico. Para o fins 
do disposto neste artigo, é vedado 

cômputo de serviço público simui-
túneo com o de atividade privada, 
bem como tempo em ci"bro e cm 
outras condições especiais. 

Art. 29 O ónus financeiro da 
apo"entadoria concedida em deccr_ 
rC'ocia dête Decreto-lei serã repar-
tido entre o Instituto Nacional da
Previclôncia Social (INPS) e o Te-
souro Nacional ou as Autarq:uas 
referidas no artigo 22. § 19. da Lei 
nO 3.807. de 26 de agôsto cl' 1960, 
na proporção do tempo de serviço 
público e da atividade privada. 

§ 19 Anualmente, serão :tprira 
dos pelo INPS os ónus do Tese''ro 
Nacional e das Autarquias, refe-
rido no capvt do artigo, para efeito 
do competente reembôlso ao JNPS. 

§ 29 A parcela correspondente 
ao débito do Tesouro Nacional pa-
ra com o INPS, anurada na forma 
cléste artigo, será incluída no orça-
mento anual da União, à cofia rie 
pessoal inativo e,sob êsse ittulo, 
será transferiria diretamente para o 
U"IPS. 

Art, 30  O presente Decreto-lei, 
que entrará em vigor rv lato de 
sua publicação, será regulamenta-
cio pelo Poder Executivo no prazo 
de 30 (trinta) dias, ficando revoga-
rias as disposições em contrúrio. 

Brasília. 19 de dezembro de 
1968; 1479 da 1ndepcndênca 	909 
da República. 

A. Cosfo e Silve 
Ant&nio Delfim Netto 
jarbas G. Poxsarinlio 
hélio Beltrão 
(DO. de 20 XII 66. Pug. 

11.019). 
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Pi'&iilente ('ta JFO,jeIO de 

Lei e baixa Deereto-ki 

O VETO 

O prr'stdeuic Casta 0 	 a ve- 
toLi integralmente o projeto de lei 
que dispõe sôbrc a soma, para fin,  
de aposenlariarta. dos ternoos de 
serviço público feri oral e de ali \'i-
daria abrangi:la pola Previdência 
Social. 

O rojeto foi julgado in-oneíi-
li irdotia 1 porque. de acôrdo com o 
artigo 67 da Constituição, é da 
eompetencia exclusiva do presiclen-
te da Re.públiea a iniciativa das leis 
que, de c1iiajqiier modo. autori'i.ern, 
('riem ou aune'ntem a despesa píi-
hlica, 

RAZÔES DO VFI'O 

O presidonte Costa e Sd o a 
nhou as seguintes razões para ve-
tar integralmente o projeto: 

"A Constituicão Federal dsuõe 
no artigo 60. inciso II combinada 
com o artigo 67, que é da croipe-
tência exclusiva do Prericicnte da 
ilepública a iniciativa das leis que 
de civalntier moda autorizem, crieni 
ou aumentem a despesa pública. 

"Trata-se de norma eotititi-
eional irnoerativa, de ordem nLlbli-
ca, cota imediata aplicacão O sua 
vigência. 

"O projeto, apesar do seu alto 
alcance social e do sentido de justi-
'a que o informa, atenta cr,ul.ra o 
texto expresso da Carta Magna. O 
aumento de despesa que adviria cio 
sua transformação em lei é evi(len-
te, tendo em vista a possibilidade 
que cria de os funcionários r,assa-
rem à inatividade com emno de 
erviço público inferior ao firmam 

Cifl lei. 

"Acresce que a respotisaPilida-
de da União, no tocante aos trocar-
gos financeiros, beneficiaria, niclu-
sive, os servidores demitidos e exo-
nerados. A a:npliação do campo 
incidencial da medida concessi va, 
nesse particular, descaracterizaria, 
por inteiro, nos seus efeitos, os atos 
de demissão e exoneratórios, ao 
ciar nascimento à obrigação de o 
Tesouro Nacional arcar com o pa-
gamento dessas aposentadorias, de-
ver êste que cessa com a assinatura 
dos respectivos atos de exclurão. 

"No que diz respeito s apo-
sentadoria da mulher, exoftta a 
proposição em teta, pois, ao fixar-
lhe o limite de idade em 50 anos, 
vinculando-o ao tempo de servi-
ço, estabelece condição não p;evis-
te no texto da lei maior. 

"De fato, o estatuto fundanien-
tal, no artigo 100, parágrafo 1., 
combinado com o art. 158, inciso 
XX, assegura à mulher a a;osen' 
tadoria s'olumi'm'tria, após trinta anos 
de trabalho, com salário integral. 

"O escopo visado pelo texto, 
eomo medida de proteção à mulher, 
é insofismável. 

"A Lei Suprenia do Pais, ao de-
finir as circunstàncias em que una 
direito pode ser exercido, veda, ira-
plicitamente, qualquer interferência 
do legislador ordinário, para sujei-
tar o exercício dêe direito a no-
vas exigências. 

"Destaque se a 	circunstância 
de que a Lei n. 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960, foi alterada, em suas 
disposições, precisamente para aten-
der a rcivindicaçôes dos tral.alha-
dores, no sentido da supressão de 
quaisquer vinculações de idade, 
quando da aposentadoria especial, 
'.'olu,itíir'ia e nor inlidcz, cooqius-
ta que o pc'ooto viria tornar nula. 

Considara-se, finalmente, que 

a consubstanciação em lei das me-

didas previstas comprometeria to- 

dos os esf,rços do Govêrno na eco-
tido de conter as desoeas de pes-
soal, den ro dos limites estatxieoi. 

Com o intuito de orientar os as. 
roviá rios e os aeronautas, publica-
iilos, no seu inteiro leor, a Lei Fs-
pecial que trata das atividades in-
salubres, pe.nosas ou perigosas, e 
do Decreto li." 53. 831, de 23 de mac. 
ço de 1964. 

Esclarecemos que os'aeronautss, 
como os acroviários, objeto de lei 
coinplenu'ntar, estão enonadrados 
no tempo de serviço de 25 anos. 

INSALUBRIDADE 

Ot' 'reto o.° 53.230. de IO,'Ütt/tiS 
1)0. de 17/09/ 58). 

O 	P -ecide te da Repúbi ia, usanlo 
da atabuçeo clU& lhe cuide -e o ,arlin 
57, iten li, da (2on;tituição. decreta: 

Ari. 1° A rpase:i tadorn eee'ie1 
de que tr,ita o rtigo 31 cio Lei e/corro 
3,807, de 26 de agôsto de 1960, com a 
alteração introduzida pelo artigo lo da 
Lei no 5.440-A, de 23 de njuio dc 7568, 
será devida io segura cio que haja 
lan0 no rnini:nD certo e oitenta coutri-
briiçiíes mensais e tenha. conforme a ati-
vidade, pelo menos, quinze, vinte ou 
vinte e cinco anos do ii'abalho co ser-
viços considc.'ado.s ponosos, ins 1 jh j'es 
00 perigc'as nos têrmos tifOs d.cvr etc 

Art. 2 	Serão considerado penou, 
!nsclabrer, ou perigosas as stiviíac:e.-
,rroiadss nos Quadros anexos, os. 1 e 
II, nos custa se disca, igualmente, o te',- 
P0 de trabalho minino neeesãrio, co- ) 
relação a ccci, unia delas, para aquiiV5o 
cio direito ao beneficio. 

Art. 3.° A. ,sondessiio da aposcii.tado- 
ria 	eipec'iii de penderá de 000ip'rouaçao 
pelo segurado, perante o Instituto NaCio-
ad de Pj-c-vi.lêneia Social, na corria do 
artigo 50 do Regulamento Geral da Pie-
vidência Social (Decreto nO 60.501, c1 
14 de março de 1067), tio tempo de tra-
balho pci-mac saie e habitualiuerte me-
todo em arivicicde ou atividades ii 
cc refere o artigo aatecor, durante o 
período mínimo fixado, cocnputudo'-, 
tambóm. os períodos ecu que o  ser/usa c 
tenha estalo em gOzo de auxílio-doe-e-a 
ou aposentadoria por invalidez derrnvre'-
tes do exercido daquelas ati-çidccles. 

1." Quando o segurado houver Ira-
halhadu sncessivanieate em duas eu 
riais atividades penosas, insalubres ou 
pm'igosas sem ter coispleta'lo em qual-
quer delas o prazo mlniao que ice 
carrecpon.cio, os respectivos tempos «e 
d'abatia serão somados, após, quando 
lêr 	o raso, 	r'c. pe. tive co' 'Caço .5- 

Por sugestão de represcnttintc' 
do Ministério da Fazenda, que nos 
fizeram uma visita e ti-or'at'a'u 
idéias gerais com as diretorias râ- 
bre o problema de declaraç-ãu de 
Impôsto de Renda, apresentamos a 
publicação que se segue: 

Atendendo ao propdsilo de 	e1at-c.. 
n'ei-  e orientar. 1)0 que se refere a as-
suntos rel'ackonaclor, com o pagamenlo de 
impostos, vimos lembrar que o Mmiv. 
tério da Fazenda está presesileus"n)e 
empreendealo a chamado "Operr,ção A' - 
rastão" através da qual pretende OV_ 
tificar os contribuintes omissos do 9,'-
pOsto le Renda para, em eiirla, SpiL 
e-ar-lhes as sançéce legais esbícia. 

Os eontrlhutnies s'n 'tia com 'ir 
obrigações fIscais nada têm a temc.r, irr'_ 
eontrando-se, no er.'tant.o, sujOtos a o,-. 
rios Inconvenientes aquêles que decla-
raram ao Fisco apenas parte de aTiro 
rendimentos. ou que nada declararei, 
uma vez que as autoridades daquele Mi_ 
nlstérlo puseram em funeioncimerilo 
uma série de dispositivos e dispõem di 
diversos motos que lhes permitem e ie 
vantamento de sitia-ão de cada um, corn 
a 	utl,lL'rçiio, Sri ai', e, de aparelhagem 
eheti-ônlca. 

Solicitamos especial atenção para e 
fato de que a aquisição de pati'imónio 
com renda não declarada pode resultar 
ouias das três hipóteses seguln'teo: 

1) se êsse patrimônio houver idÓ 
Incluido ias declaração de bens, secO f-
c-ilmante detonada pd'iO computador ele- 

- que 	'sifll ará a incomprol bit ida- 
(le esiunie ecO 'e a renda líquida de,.  

dos no Artigo 66, parágrafo 4.0  da 
Constituição. 

"São êst.es  os motivos que me 
levaram a negar sanção ao projeto 
em causa, os quais ora submeto à 
elevada apreciação dos senhores 
rnpnbros rio C'.nrtresso Nacional'. 

T
cqriv'zi5',rca a ser 

,:'i,ahctecido plos «odos CCC ecom- 3  cos  
co estes do MintOi'io do Trabalho e 

Pret'irl,fnc'ia Social, 

2.0 Os períodos de trabalho e,n 
que cornprovsdamentc se verificar a to-
tal eliniinaçãa das concliçêes de penosi-
dado, iii sal:ihrti ode 0)5 periculosidade, 
au eu que não tiver sido efetivamente 

i'ia atividade pcnosa insalubre ou 
periciosa. oito serão considerados para 
feito da aoosenta,loc-ie especial, ouvido 

na primeira hipótese o Departamento 
N'iaioaai 

 
de Segurança e flui-iene do Tra-

balho e na segunda o INPS. 
Art. 40 Quando o segurado exercer 

atividade penosa icisalschre ou pertgou. 
co forma da cloasifienção constante dos 
Quadros anexos, a eia prfsa deverá anotar 
era sua carteira profissional bem corno 
ao Pv-rn de 'rOisl'(O de que tl'ata o artigo 
41 da (/onsolid.otrãn das Ledo do Trabalho 
tDeoreto-lci t,'Srsserc 5.452, de 1.0  de 
nato de 104.')), ci stiviclade nrfiseional 

exercida, 
 

de, modo a caracterizá-la d'vi- 
ci ci 'i' cale 

Parãgrafo trico, <'aberá ao l7ilPS 
ti esticar o cumpr'ir.ento ,do disposto 
se-ste artigo. 

Art. 5.' O INT17 enviará semestral-
mente ao Depal'tenento Nacional de 
Segurrnça e Higiere do Trabalho na 
forma do maclêlo ar Oste aprovado, re-
icicão das ecrcnr0050 que empregavam os 
regu'-c'Sos a quem Senha siclo concedida 
eper'cntado'rta especial. 

Art. 6.' As aliera6es dos Quadros 
ris atividades prc'fis ioaais penosas, 5065-
tires ou perigosa, para efeito de apo-
sentadoria especial, serão feitas por De-
ereto Executivo, por proposta do Mini-
tório .10 Trabalho e Previdência Social. 

Art. 7.' Fina ressalvado o direito à 
aposentadoria especial, na forma do 
Decreto a.' 53.831, de 25 de março de 
1064, aos segurad-a que até 22 de mero 
de 7053 hajam completado o tempo de 
t':shalo previSto p'ur'a a repectra'a ati-
vidade profissior:il do Quadro anexo 
iqu ele l)ecreto. 

Art. 5,0 As d/i-,'tclas suscitadas na 
c'pliração têste Drer,'eto sei'ão (lirisr1os 
pelo Depai tarnenio Earioaal de Previdèn-
n'ia Soei aI, ouvi lo r'o sire o Dcpcu'ta ase-a - 
to No'ional de Scgu"ançs e Higiene iio 
'l'r.'ihatho, no ãrr.tate de s:,s cor'r:petên-
('ia. 

A,et. 9,° fie Dc'reto entrará em 
vigor na data de rei publicação, revoga-
elas ao disposições em contrário. 

Bj'a.'.ilia, 10 de setembro de 1958; 147. 
cio l:deperrclfrnnia e 	.° da l'pódlirra. 

A. COSTA E SILVA 
Ja'bo,'; G. rassar;,ico 

elarida e a raria,ãu patrimonial vet-L 

2) se houver sido dLssimnuldo, Isto é, 
Inscrito em izome tIo parentes 011 5fl1-
go.s, â,t,'s serão obrigadas a justificar a 
origem do rendimentos que possibillta 
rim sua aquisição, eem conter a inse 
grirunça de que se reveste tal arttfíelot 

31 a simples omksão do patrimônio 
repi'esenlará, para seu possuidor, motivo 
de permanente Intranqüilidade. 

-- 

Qairto 9 n'ão d'rI rir 'ão de i'eri,il. 
uro Los, O coa iribuini que neta incor'i"er 
será tacado em face dos mais ,-xterio-
res de riqueza Ipatrlmênlo que possui, 
pidi-ão de vida, s'lsri,a rehi'zndOC, ie.t, 

c op.arts'no esn'larccer que cbme'm'ie 
estão dcsobrigados de preasntar deu!- 
raçôeO s pes500s dhlcs que no ano ria 
1567: 

ar r'-cehcrzo eschr'ivamenlO rend;-
mentos do trabalho asi-alariado, com ti,'r 
conto do inspêsto nas fontes, inferior 
a NCi'$ 13,097,00; 

te receberam rsuclimneriio de qual 
dli,er natureza 5e1'criores ao total de  

NCrS 2.509,00; 
c receberam r'ndina'rnlos do traba-

lho assalariado e de outras categoi'ias 
aluguéIs, lucros, serviços niédL 

coe, etc.), Inferiores ao total de ...... 
NCr'$ 13.00700. ,lesdr que os ri' rr,rteco5 
ccitegonino o/o os, ''cri' .'ii a 3"- do 
nado. 

Shrdtr-cicas rood"ins de formulárlom 
re 1-if 1 c zç o, 

LEGISLAÇÃO 

IMPÔSTO DEi RENWk 



4 

Em audiência mantida com o presiclen-
te do Sindicato, coniandante Damiel Porte-
la e o diretor de Relações Públicas, José 
Xavier, o brigadeiro Mário Paglioli de Lu-
cena, diretor-geral de Rotas Aéreas, escla-
receu que a prorrogação do "período ex-
perimental" sem a presença dos racliopera-
dores nas tripulações foi devido ao fato de 
não ter recebido, no devido tempo, os ele-
mentos necessários ao julgamento final e 
decidir sôbre a manutenção ou dispensa da-
queles tripulantes de bordo das aeronaves - 

05 flOS6Os conipaiiheiros de diretoria 
fizeram ver ao titulai-  de Rotas Aéreas das 
inconvenientes da efetivação da medida 
pretendida pelas emprêsas comerciais, 
quando o prol) lema é, prioritàri aniente, de 
seguranca; e adiantaram que não se opõe 

Sindicato à adoção de outro Sistema de 
Comunicações (telefonia), mas sim à so-
brecarga que virá afetar os pilotos, em pre-
juízo da operação, ponto de vista que é o 
da maioria esmagadora dos pilotos brasi-
leiros, conforme tivemos ocasião de com-
provar a S. Exa., apresentando-lhe respos-
tas escritas aos formulários de consulta fei-
ta à classe. 

A troca de pontos de vista se esten-
deu longamente, sendo abordados todos os 
aspectos da questão, reiterando o Sindica-
to os pontos abordados anteriormente mia 
Nota Oficial e nas I)ublicações que fêz pu-
blicar. O brigadeiro Lucena declarou, f i-
nalrnente, que até a segunda quinzena de 
janeiro, de posse dos elementos necessá-
rios, seria feito o levantaniento das ocor-
rências em comunicações, no período de 
novembro a janeiro, e tomada a resolução 
quanto à permanência dos raclioperaclo-
res-de-vóo - 

Aguardaria, por outro lado, os subsí-
dios que o Sindicato lhe remetem-ia e que, 
seriam levados na devida conta nos traba-
lhos da Comissão - 

No dia 10 do corrente mês de janeiro, 
enviamos os elementos colhidos por nossos 
companheiros de vôo, anexa udo-os ao ofí-
cio entregue ao brigadeiro Lucena: 

"Conforme ficou entendido na entre-
vista que mantivemos com V. Exa., quando 
tratamos do problema da dispensa dos ra-
dioperaclores e suas implicações com a Se-
gurança de Vôo, estamos levando ao seu co-
nhecimento centenas de ocorrências em 
viagens regulares, extraidas, ipsis literis, 
de cinquenta e nove (59) "Diários de Rá-
cl lo".  

- 	Estamos certos de cine essa amostra- 
gem cio cotidiano dos vôos orientará devi-
damente a Comissão encarregada de anali-
sar os efeitos do Memorandum 020, da 
DAC. E esperamos, .ntão, que - com isen-
ção e acima de quaisquer interêsses, mas 
tendo em vista acima de tinto o fato maior 
e prioritái-io da Seguranca 	haverá con- 
cordância com o ponto de vista dos aero-
nautas, isto é, da necessidade da presenra 
daqueles profissionais a boi-do dos aviões 
comerciais. 

- 

É que, reiterando o que pessoalmente 
tivenios ocasião de dizer a V. Exa., além 
de ser a telegrafia - ainda - um com-
plemento muitas vêzes precioso lara as 
comunicações (corrigindo falhas da tele-
fonia), deve ser evitado de todo o mod 

workload, a sobrecarga de trabalho sô-
bre os pilotos, reivindicação em que não es-
tão sôzinhos os aeronautas brasileiros. 

hoje - diante de jatos reais do côo, 
da experiência funesta em várias ocasiões, 
no exterior, da Europa aos Estados Unidos, 
os pilotos de todo o mundo clamam pela 
presença de um homem que se dedique. 
exciusivamente, às tarefas complemc-n-tarcs 
- dando ênfase às comunicações - dei-
xando os pilotos - comandante e seu ime-
diato - a dedicar-se por inteiro à opera-
ção lrôpriamente dita: é o conceito de ia-
cionalização do trabalho, com vistas ao seu 
aprimoramento e à seguranca cada ve-' 
maior, que a tecnologia exige, que os so-
fisticaclos instrumentos e o rigor cia inoder-
na aviação impõem aos pilotos: sem isto, 
cai o rendimento comercial e os acicleni es 
se reproduzem - como tem acwm tecido. o 

em países onde a infra-estrutura do 
proteção ao vôo é, pràticomente, perfeito 

Assim, ao fornecem-mos mais êstes sub-
sídios, damos como em boas mãos o mate 
rial anexo, confiando no bom senso, na ava-
liação justa e no alcance que a decisão fi-
nal de V. Exa, e de sua Assessoria repre-
sentam-á",. 

"Quod scripsi, scripsi", João XIX - 22 
- Luux Moreira 

O Tetrarca Eerodes ordenira a. matança de 
vinte mil inocentes, após a- caminhada dos Reis 
Magos, através dos desertos, guiado,; pela gran- 
de luz da Nova Estréia . 	- 

Do t',co estábulo de Belém, Aquêle que no 
futuro seria o carpinteiro de Nazareth, o filó-
sofo duma Nova Doutrina, o Amigo dos humil-
des, o- verbo arrasador de tõdas as Injustiças, 
crimes, vícios, paIxões e hipocrisias, j havia 
partido rumo às férteis terras do caudaloso 
Nilo, cumprindo assim os escritos dos seus pro-
fetas. 

*44 

,nos depois, Ei-lo, criança ainda, discordan-
do dos sábios da lei, forjando o cornêço da Gran-
de Vida voltada i,nlcamcnte para. o Uem. 

Itessurge mais tarde o pesca4or de Tibe-
i-íades (diziam Dêle: não é êste o filho de Ma-
ria e de José, o carpinteiro, tendo por Irmãos 
a José, Simão e Judas?), o Amigo das crianças, 
porque nelas está o futuro e, em seus pequeni-
nos mnndoa, o mal alnd.a não habita; o Coiida- 
tor dos pohre de espírito; o Defensor do 
humildes; o Protetor das viúvas e órfãos; o 
Batalhador do direito à vida; o grande Gula 
que, com a palavra, enfrenta e derrota os pode-

- rosos. sequiosos de vinganças, intolerantes na, 
defesa dos seus privlléglo. 

445 

Magro e alto, o Galileu de lonos biaços, 
rosto de traços  firmes com tez alva, olhos man-
sos e meigos, cabeus e barbas longos e casta-
nuns, de voz calma e camhithar lento, eis o 
Homem, o insIgne tribuflo do Sermão da Mon-
tanha: 

Raça de víboras, sois como os túmulos, 
alvos por fora e podres por dentro!" 

Escribas e fariseus, hipócritas que es-
eoiheiu o msihores lugares nos banquetes 
cievorais a casa das viúvas. - 

*4* 

i de vós, condutores cegos! coais mun 
moa Ito e engolis um camelo. - 

4 4 

erpentes raças de viboras, como es-
capareis da condenação. - 

- - Toda sangue derramado sôbre a terra, 
desde Caisn, é justo" 

*5* 

"Amai-vos uns aos outros". 

Não façais a outrem aquilo que USo 4iifS- 

reis que vos feçam - 
*4-': 

Eeo Homo', brade o executor do im'irio 
do 	È1e tem'ídMas Entrega-O ê justiça 
da época. 

*4* 

í caminho do suplício final, e-es que uns fi-
ibo do povo ajuda-O a rarrsgar o pesado lenho, 
cumprindo asinm as escrituras-. "todos os por-

huniuibados a ofendido. terão a glo- 
riflc2ção dos homens sin-,plen. 

Surgiram rrandes clamores - e!sagos e 
totrt'rno!os fenderam a terra.. 

No sou mnadeto, o Mestre epirave, cercado 
por ladrões, cumprindo as palavras do anUros: 
"os poderosos vilipemidiarão es justos, portado-

-es da verdade e da justiça, colocando-os entre -
bandidos e ladrões no intuito de quebrar-lhes o 
ânimo" - Mesmo assim, o Semeador, na sua In-
finita bondade. dignlfieaodo e condição humana, 
disse-lhes: "hoje mesmo-a estareis comigo" - 

44* 

Na p sagom do Natal, todo5 os homens- de 
uie-a-vontade têm o deves-  de reflot:r sêbre os 
nobres ensinamentos do Messias, dando um ba-
lanço dos cri-os e çrimes cometidas, voltando ao 
menos um dia seus pensamentos para a colida-
riecia-.le e gi-ande-'as humanas - 

'Não ajusteis tesouras sôbre a terra cade a 
traça e a ferrugem tudo censomnem" 

ROVS: Eni revista com 

C1 Dir tor de Rotas Aéreas 

1 

jr 

E 

AERONAUTAS! 

A l)h-etoria do Sindicato Nacional dos Ae.i-onauas co nvoea os aei-oliauLas pai--a uma Assenmhléia Gei-al Exti-aord-í. 

nria a realizar-se dia 13 de fevereiro, às 16h30niin5  na Sede do Sindi-aio5  pai-a deliberar sôbre o As'fit'do de reajuste 
aIaria1 da classe. 


